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0 CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO ALTO VALE DO PARANAPANTEI1A - 
AMVAPA, inscrito no CNPJ sob 0 n°. 03.753.263/0001-60, corn sede na Rua Capitho 
Maxirniano dos Santos Guerra, n°. 552, Jardim Jururnirim, no rnunicIpio e comarca de Piraju, 
Estado de Sao Paulo, neste ato representado por seu Presidente, Sr. ISNAR FRESCHI 
SOARES, brasileiro, casado, Contador, residente no municIpio de Sarutaiá,. Cornarca de Piraju, 0 07 IC 
Estado de São Paulo, portador do RG sob n° 16 741 877-4-SSP-SP e do CPF n° 051.074.338- j 
20, vem rnui respetosarnente requerer a V a , 0 arquivamento da Ata da Assernbleia Geral 
Extraordinâria do CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO ALTO VALE DO PARANAPANEMA - 
AMVAPA, realizadas em 24 (vinte e quatro) de janeiro de 2 019 (dois mil e dezenove), as 
09hOOmin (nove horas), que trataram dos seguintes assuntos Ordinária 1 - Leitura e 

aprovação da ata de nossos ultimos trabaihos, 2 - Ratificar os dizeres da ata da Reuniâo 
Geral Extraordinaria da Associaçäo dos Municipios do Vale do Paranapanema - AMVAPA, 
realizada em 29.01.2010 que diz na pâgina 69, o seguinte: "A Assembleia Geral (Conselho de 
Prefeitos) por unanimidade de votos autorizou a mudança de endereço para a Estância 
TurIstica de Piraju,conforme solicitado e o ENDEREO ATUAL ficou assim constituIdo: Avenida 
Humberto Martignoni, n°. 1285 - Centro - 18800-000 - Estância TurIstica de Piraju - Estado 
de Sao Paulo"; 3 - Retificar os dizeres da ata da Assembleia Geral Extraordinâria do Consórcio 
Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA, realizada em 15 de maio de 2014, 
que diz na pâgina 20, o seguinte: "CLAUSULA QUARTA - DA DENOMINAçAO, DA SEDE, DA 
DURAAO E TIPO DE CONSORCIO - A Associaço Páblica suporte do Contrato de Consórcio 
Ptblico denominar-se-á: Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA Cn  
terâ sede e foro na cidade de Taquarituba, Estado de Sao Paulo, a Rua São Benedito, n 0  366, 
Centro, Taquarituba, Estado de Sao Paulo, CEP sob n° 18740-000, prazo indeterminado de 
duração e sera do tipo multifuncional', para o seguinte CLAUSULA QUARTA - DA 
DEN0MINAçA0, DA SEDE, DA DURAAO E TIPO DE CONSORCIO - A Associaço Páblica 
suporte do Contrato de Consórcio Pblico denominar-se-á: Consórcio Intermunicipal do Alto 
Vale do Paranapanema - AMVAPA terá sede e foro na cidade da Estância TurIstica de Piraju, 
Estado de Sao Paulo, a Avenida Humberto Martignoni, n° 1285 - Centro - Estância TurIstica de 
Piraju, Estado de São Paulo, CEP sob n° 18800-000, prazo indeterminado de duraçäo e sera do 
tipo multifuncional; 4 - Submeter a Assembleia Geral Ordinária (Conselho de Prefeito) para 
referendo os procedirnentos do Conseiho de Administraço através da Resolução n° 32, de 04 
de outubro de 2.018 para mudança estatutâria de endereço do Consórcio Intermunicipal do 
Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA, da Avenida Humberto Martignoni, n° 1285 - Centro, 
para Rua Capitâo Maximiano dos Santos Guerra, n° 552 - Bairro Jardim Jurumirim, ambos na 
cidade da Estância TurIstica de Piraju, Estado de São Paulo. 0 Registro principal acha-se 
registrado nesse Cartório DO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURIDICAS sob n° de ordem 77 
(setenta e sete), no livro n° 1 (hum) do Registro Civil de Pessoas JurIdicas, as fls. 35/36 
(trinta e cinco/trinta e seis), de 12 de abril de 2.000. 

Nestes Termos, 
P. Deferimento. 

Piraju, 15 de maio de 2.019. 

r 34 fidW-Jeg Irkt-tro 
eNotas Saruta 

Isnar Freschi Soares 
Presidente do Conseiho de Administração 
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Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - 
AMVAPA 

Rua Capitão Maximiano dos Santos Guerra, no 552 - Bairro 3ardim Jurumirim - CEP - 18800-000 - PIRAJU - SP. 
CNP3 03.753.263/0001-60 - FONE: 14 - 3351-1358 

E-mail: secretaria@amvapa.com.br  

EDITAL DE CONVOCAçAO A ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA (CONS E)j4b DEJ 
PREFEITOS) 	 f ,  

Nos termos do previsto na Clausula Decima Segunda do 	 ¶ 
CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO ALTO VALE DO PARANAPANEMA - 
consórcio pCbIico, sediado a Rua Capitâo Maximiano dos Santos Guerra, no 55 o  
Jardim Jurumrim - CEP - 18800-000, na cidade da Estância Turistica de 
Estado de Sâo Paulo, inscrito no CNPJ sob o no 03.753.263/0001-60 ficam convoc 
para a ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA (CONSELHO DE PREFEITOS) os Prefeitos 
municipais, vice-prefeitos e vereadores dos municIpios de: Aguas de Santa Barbara, 
Angatuba, Barão de Antonina, Coronel Macedo, Estância TurIstica de Avaré, Estância 
TurIstica de Paranapanema, Estância TurIstica de Piraju, Fartura, Itaberá, Itai, 
Itaporanga, Manduri, Riversul, Sarutaiâ, Taguai, Taquarituba e Tejupã. A ASSEMBLEIA 
GERAL ORDINARIA terá lugar as OghOOmin. (nove horas) em primeira convocaço e as 
lOhOOmin. (dez horas), em 

I

segunda convocação do dia 24 de janeiro de 2.019, quinta-
feira, no Municipio da Estância Turistica de Piraju, Estado de So Paulo, no Salão de 
Reunião  e Formação "Francisco Rodrigues (Chico Pipoca)" do Consórcio 
Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA, localizado na Rua 
Capitão Maximiano dos Santos Guerra, n° 552 - Bairro Jardim Jurumirim - CEP - 18800-
000, na cidade da Estância TurIstica de Piraju, Estado de Sao Paulo. A Ordem do Dia da 
Assembleia Geral Ordinária (Conselho de Prefeitos) é a seguinte: 

1 	- Leitura e aprovaçâo da ata de nossos ltimos trabalhos; 

2 	- Ratificar Os dizeres da ata da Reunião Geral Extraordinária da Associação dos 
MunicIpios do Vale do Paranapanema - AMVAPA, realizada em 29.01.2010 que diz na 
pagina 69, o seguinte "A Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos) por unanimidade de 
votos autorizou a mudança de endereço para a Estância Turistica de Piraju, conforme 
solicitado e o ENDEREO ATUAL ficou assim constituido Avenida Humberto Martignoni, 
no 1285 - Centro - 18800-000 - Estância TurLstLca de Piraju - Estado de Sao Paulo", 

3 	- Retificar Os dzeres da ata da Assembleia Geral Extraordinaria do Consorcio 
Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA, realizada em 15 de maio de 
2014, que diz na pagina 20, o seguinte "CLAUSULA QUARTA - DA DENOMINAçAO, DA 
SEDE, DA DURAAO E TIPO DE CONSORCIO - A Associação Piblica suporte do Contrato 
de Consorcio Publico denominar-se-a Consorcio Intermunicipal do Alto Vale do 
Paranapanema - AMVAPA tera sede e foro na cidade de Taquarituba, Estado de São 
Paulo, a Rua São Benedito, n° 366, Centro, Taquarituba, Estado de Sao Paulo, CEP sob 
n° 18740-000, prazo indeterminado de. duração e sera do tipo multifuncional", para o 
seguinte CLAUSULA QUARTA - DA DENOMINAçAO, DA SEDE, DA DuRAcA0 E TIPO DE 
CONSORCIO - A Associação Publica suporte do Contrato de Consorcio Publico denominar-
se-a: Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA terá sede e foro 
na cidade da Estância Turistica de Piraju, Estado de Sao Paulo, a Avenida Humberto 
Martignoni, n° 1285 - Centro - Estância TurIstica de Piraju, Estado de São Paulo, CEP 
sob n° 18800-000, prazo indeterminado de duração e sera do tipo multifuncional, 

4 	- Submeter a Assembleia Geral Ordinaria (Conselho de Prefeito) para referendo os 
procedimentos do Conselho de Administração atraves da Resolução no 32, de 04 de 
outubro de 2.018 para mudança estatutaria de endereço do Consorcio Intermunicipal do 
Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA, da Avenida Humberto Martignoni, no 1285 - 
Centro, para Rua Capitão Maximiano dos Santos Guerra, no 552 - Bairro Jardim 
Jurumirim, ambos na cidade da Estância Turistica de Piraju, Estado de São Paulo 

Estância TurIstica de Piraju (SP), 17 de janeiro de 2.019. 

"CONFERE COM 
RIGINAL" IsnarleschiSoares 	 .. 
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA DO CONSORCIO 
INTERMUNICIPAL DO ALTO VALE DO PARANAPANEMA - AMVAPA, 
REALIZADA EM 24.01.2019. 

As nove horas (09hOOmin.) do dia 24 (vinte e quatro) de janeiro 	apW e P.0 
2.019 (dois mil e dezenove), no Salão de Reunião e 
"Francisco Rodrigues (Chico Pipoca)" do Consórcio Intert'r 
do Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA, localizado na Ru'4jpi taw Q'F 
Maximiano dos Santos Guerra, n° 552 - Bairro Jardim Jurumirim -!-- 
18800-000, na cidade da Estância TurIstica de Piraju, Estado de São Paulo, 
reuniram-se os consorciados do Consorcio Intermunicipal do Alto Vale ct ,,.  
Paranapanema - AMVAPA, sediado na Rua Capito Maximiano dos SantC9  
Guerra, n° 552 - Bairro Jardim Jurumirim - CEP - 18800-000, na cidade 
Estância TurIstica de Piraju, Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob o IMM 

03.753.263/0001-60 convidados por melo do Edital de Convocaço to. 4 

Assembleia Geral Ordinaria (Conselho de Prefeitos) de 17 (dezessete) dt 
janeiro de 2.019 (dois mil e dezenove), que foi publicado no Jornal Sudoest 
do Estado Regional & Avaré, no dia 19 (dezenove) de janeiro de 2.019 (doig`4A,  
mil e dezenove), página n°. 4 (quatro) e também remetido por e-mail a 
todos os consorciados, como dispöe a Cláusula décima segunda do estatuto 
vigente, pelos termos adiante descritos: "EDITAL DE CONVOCAAO A 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA (CONSELHO DE PREFEITOS) - Nos c 
termos do previsto na Cláusula Décima Segunda do Estatuto do ir 
CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO ALTO VALE DO PARANAPANEMA - 
AMVAPA, consórcio püblico, sediado a Rua Capitão Maximiano dos Santos 
Guerra, n° 552 - Bairro Jardim Jurumirim - CEP - 18800-000, na cidade da CD 
Estância TurIstica de Piraju, no Estado de São Paulo, inscrito no CNPJ sob o 
n°. 03.7531 .263/0001-60,, ficam convocados para a ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINARIA (CONSELHO DE PREFEITOS) os Prefeitos municipais, vice-
prefeitos e vereadores dos municIpios de: Aguas de Santa Barbara, 
Angatuba, Barão de Antonina, Coronel Macedo, Estância TurIstica de Avaré, 
Estâ ncia Tu rIstica de  Pa ra n a pa n ema , Estâ ncia Tu rIstica de Pi raj , Fa rtu ra, 
Itaberá, Itai, Itaporan9a, Manduri, Riversul, Sarutaiá, Taguai, Taquarituba e 
Tejupá. A ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA terá lugar as 09hOOmin. 

fw 

(nove horas) em primeira convocação e as lOhOOmin. (dez horas), em 
segurda convocação do dia 24 de janeiro de 2.019, quinta-feira, no 
MunicIpio da Estância TurIstica de Piraju, Estado de São Paulo, no Saläo de 
Reunião e Formação "Francisco Rodrigues (Chico Pipoca)" do 
Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA, 
localizado na Rua Capitão Maximiano dos Santos Guerra, n° 552 - Bairro 
Jardim Jurumirim - CEP - 18800-000, na cidade da Estância TurIstica de 
Piraju, Estado de São Paulo. A Ordem do Dia da Assembleia Geral Ordinária 
(Conselho de Prefeitos) é a seguinte: 1 - Leitura e aprovação da ata de 
nossos tltimos trabalhos; 2 - Ratificar os dizeres da ata da Reunião Geral 
Extraordinária da Associação dos MunicIpios do Vale do Paranapanema - 
AMVAPA, realizada em 29.01.2010 que diz na página 69, o seguinte: "A 
Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos) por unanimidade de votos 

oai 	
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conforme solicitado e o ENDEREO ATUAL ficou assim constituIdo: Avenida 
Humberto Martignoni, n°. 1285 - Centro - 18800-000 - Estância TurI1ca 
de Piraju - Estado de São Paulo", 3 - Retificar Os dizeres  di 
Assembleia Geral Extraordinaria do Consorcio Intermunicipal do AVaIe 
Paranapanema - AMVAPA, realizada em 15 de maio de 2014, 
pagina 20, 0 seguinte "CLAUSULA QUARTA - DA DENOMINAcAOAE 
DA DuRAcA0 E TIPO DE CONSORCIO - A Associação Piiblica ija do 
Contrato de Consórcio Püblico denominar-se-á: Consórcio IntermuipI 
Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA terá sede e foro na cidad 
Taquarituba, Estado de São Paulo, a Rua São Benedito, n° 366, Centro,  

Taquarituba, Estado de São Paulo, CEP sob no 18740-000, prazo 
indeterminado de duração e sera do tipo multifuncional", para o seguinte 
CLAUSULA QUARTA - DA DENOMINAçAO, DA SEDE, DA DURAçAO E TIPO% 
DE CONSORCIO - A Associação Ptiblica suporte do Contrato de Consórcio 
Ptiblico denominar-se-á: Consórcio Intermunicipal do Alto Vale 
Paranapanema - AMVAPA terá sede e foro na cidade da Estância TurIstica  deWo 
Piraju, Estado de Sao Paulo, a Avenida Humberto Martignoni, n° 1285 
Centro - Estância TurIstica de Piraju, Estado de São Paulo, CEP sob no 
18800000, prazo indeterminado de duração e sera' do tipo multifuncional; 4 
- Submeter a Assembleia Geral Ordinária (Conselho de Prefeito) para 
referendo Os procedimentos do Conseiho de Administração através da 
Resolução no 32, de 04 de outubro de 2.018 para mudança estatutária de 
endereço do Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema 
AMVAPA, da Avenida Humberto Martignoni, no 1285 - Centro, para Rua 
Capitão Maximiano dos Santos Guerra, no 552 - Bairro Jardim Jurumirim, 
ambos na cidade da Estância TurIstica de Piraju, Estado de Sao Paulo. 
Estância TurIstica de Piraju (SP) ., 17 de janeiro de 2.019. (a) Isnar Freschi 
Soares - Presidente." As 9h00 minutos (nove horas) em PRIMEIRA 
CONVOCAAO 0 Diretor Executivo Senhor Lair Antonio Azevedo Silva, fez a 
contagem dos Prefeitos presentes que estavam em niimero de quatro 
prefeitos e como 0 quorum mInimo para a primeira convocação que é de 2/3 
dos entes consorciados näo foi atingido, conforme preve o Estatuto na 
Cláusula Décima Segunda - inciso I, parágrafo primeiro, que exige um 
mInimo total de 12 (doze) prefeitos, em função da quantidade total de 
municIpios consorciados que é de dezessete municIpios, suspendeu a 
Assembleia Geral Ordináriapara aguardar a chegada dos prefeitos 
consorciados. As 9h3Ominutos (nove horas e trinta minutos) em SEGUNDA 
CONVOCAAO fez a contagem dos Prefeitos presentes em nümero de 13 
(treze) prefeitos e como 0 quorum mInimo foi atingido que é de 1/3 dos 
entes consorciados para a segunda convocação, conforme prevê o Estatuto 
na Cláusula Décima Segunda - inciso I, parágrafo primeiro, que exige um 
mInimo total 6 (seis) prefeitos em função da quantidade total de municIpios 
consorciados que é de dezessete municIpios, iniciou a abertura dos 
trabalhos. Reuniram-se Os consorciados do Consórcio Intermunicipal do Alto 
Vale do Paranapanema - AMVAPA, como de costume, eu Lair Antonio 
Azevedo Silva - Diretor Executivo, fiz a abertura dos trabalhos e passei a 
constituir a Assembleia Geral Ordinária. Convidei todos os prefeitos para 
ste..—#erie na mesa ircular montada estavam presentes Os
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seguintes prefeitos senhores: Isnar Freschi Soares, prefeito 41 S 

41 

Presidente do Consorcio, Paulo Roberto Martins, prefeito de Margo 1  
dos Santos Michelin, prefeito de Itai e Vice Presidente do Conso9Pedro/ - J 
Bergamo Neto, prefeito de Tejupa, Jose Clovis de Almeida, 	 ' 
Taquarituba, Maria Rosa Bueno de Meira, prefeita de Barão de Anton1na, 
Jose' Maria Alves, prefeito de Paranapanema, Jose' Guilherme Gomes, 
prefeito de Riversul, ]air Cariovaldo Carniato, prefeito de Tagual, Jos 
Roberto Santinoni Veiga, prefeito de prefeito de Coronel Macedo e Secretárk61 
do Consorcio, Luiz Antonio Machado, prefeito de Angatuba, Hamilton CesaE "W. 

Bortotti, prefeito de Fartura e Jose Maria Costa, prefeito de Piraju e passei ibo-- 
palavra ao Presidente. 0 Senhor Isnar Freschi Soares, Presidente d 
Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA fez 
justificaga"*'o do porque desta Assembleia Geral Ordinaria e então iniciou o 4 
trabalhos, falou 0 senhor Presidente agradeceu a presença de todos. 
Estavam presentes, Os prefeitos, descritos acima e que assinaram o livro de 
presença. Convidou o senhor Lair Antonio Azevedo Silva para secretariar Os 
trabalhos como Secretârio "Ad-hoc", solicitou que se verificasse a 

CD quantidade de prefeitos presentes e como o quorum mInimo havia sido 
UOD preenchido corn a presença dos senhores prefeitos relacionados acima num 

total de 13 (treze) prefeitos e mais a presença de 2 (duas) pessoas entre, 
Supervisora de Secretaria e Diretor Executivo do Consorcio, o Presidente 
Senhor Isnar Freschi Soares deu por aberto os trabaihos. A seguir o senhor 
Presidente passou a apreciar o item 01 do edital de convocação, supra 
descrito, a saber: "01 - Leitura e aprovação da Ata de nossos ültimos 
trabalhos." Como a ata de nossosiltimos trabaihos realizada em 08 (oito) 
de janeiro de 2.019 (dois mil e dezenove) foi remetida a todos Os prefeitos, 
foi sugerido pelo Presidente a não leitura e como todos Os presentes 
concordaram submeteu a apreciaçäo e como ninguém quisesse fazer 
qualquer colocação, ressalva, adendo, emenda, supressão, aglutinação, 
retificação ou comentário submeteu a aprovação e a mesma foi aprovada 
pela unanimidade dos prefeitos presentes. A seguir o senhor Presidente 
passou para o item 02, a saber: "2 - Ratificar os dizeres da ata da Reunio 
Geral Extraordinária da Associação dos MunicIpios do Vale do Paranapanema 
- AMVAPA, realizada em 29.01.2010 que diz na página 69, o seguinte: "A 
Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos) por unanimidade de votos 
autorizou a mudança de enderéço para a Estância TurIstica de Piraju, 
conforme solicitado e o ENDEREO ATUAL ficou assim constituldo: Avenida 
Humberto Martignoni, n°. 1285 - Centro - 18800-000 - Estância TurIstica 
de Piraju - Estado de São Paulo"; 0 senhor Presidente solicitou ao Diretor 
Executivo que explicasse este item. Disse 0 Senhor Lair Antonio Azevedo 
Silva que o nosso endereço na reunião de 29 (vinte e nove) de janeiro de 
2.010, (dois mil e dez), conforme disposto na pagina 69 (sessenta e nove) 
da referida ata, ja" tinha sido alterado da Rua Sao Benedito, n° 366, Centro, 
Taquarituba, Estado de São Paulo para Avenida Humberto Martignoni, n° 
1.285 - Centro - 18800-000 - Estância TurIstica de Piraju - Estado de São 
Paulo. Fomos orientados pelo Departamento JurIdico do Consórcio a fazer 
essa ratificação porque desconhecIamos, a época, sobre a necessidade da 
trj&iacia-8es..4ocumentos 	 de Pessoas JurIdicas 
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da comarca de Taquarituba para o Cartorio de Pessoas Juridicas 
da Estância Turistica de Piraju e, por conseguinte teremos quefs 
dizeres da ata da Assembleia Geral Extraordinaria de 15 (quinze) dejio de/ 
2.014 (dois mil e quatorze) no item 3 (tre"ks) do Edital de  Convoca ~A"'..'-est 
Assemblela Geral Ordinária que sera'apreciado a seguir. Submetido 	—' 

apreciação dos prefeitos presentes Os mesmos aprovaram a ratificação como 
dito e como é 0 correto por unanimdade do voto dos prefeitos presentes. A 
seguir o senhor Presidente passou para o item 3 (três) do Edital de 
Convocação desta Assemblela Geral Ordinária, a saber: "3 - Retificar  01 ;5 0 

dizeres da ata da Assemblela Geral Extraordinária do Conso'rc LQo,,,w  
Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema — AMVAPA, realizada em 15 cvmt-- 
maio de 2014, que diz na pagina 20, o seguinte "CLAUSULA QUARTA — Da w'050

~ 

DEN0MINAçA0, DA SEDE, DA DURAAO E TIPO DE CONSORCIO — 

Associação Publica suporte do Contrato de Consorcio Publico denominar-s! 
a Consorcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema — AMVAPA tei 
sede e foro na cidade de Taquarituba, Estado de São Paulo, a Rua Sa""'o 
Benedito, n° 366, Centro, Taquarituba, Estado de Sao Paulo, CEP sob no 
18740-000, prazo indeterminado de duração e sera" do tipo multifuncional", 

(, 
para 0 seguinte CLAUSULA QUARTA — DA DENOMINAçAO, DA SEDE, DA 
DuRAcA0 E TIPO DE CONSORCJO — A Associação Püblica suporte do 
Contrato de Consórcio Püblico denominar-se-á: Consórcio Intermunicipal do  UOD 

Alto Vale do Paranapanema — AMVAPA terá sede e foro na cidade da 
Estância TurIstica de Piraju, Estado de São Paulo, a Avenida Humberto 
Martignoni, n° 1285 — Centro — Estância TurIstica de Piraju, Estado de Sa"*o 
Paulo, CEP sob n° 18800-000, prazo indeterminado de duração e será do 
tipo multifuncional"; Como explicado pelo Presidente no item anterior foi 
submetido a retificação acima descrita a apreciação dos prefeitos presentes 
e os mesmos aprovaram a rétificação da Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária de 15 (quinze) de maio de 2.014 (dois mil e quatorze) como 
dito e como é o correto por unanimidade do voto dos prefeitos presentes. A 
seguir o senhor Presidente passou para o item 4 (quatro) do Edital de 
Convocação desta Assembleia Geral Ordina'ria,, a saber: "4 - Submeter a 
Assembleia Geral Ordinária (Conselho de Prefeito) para referendo os 
procedimentos do Conselho de Administração através da Resolução n° 32, 
de 04 de outubro de 2.018 para mudança estatutária de endereço do 
Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema — AMVAPA, da 
Avenida Humberto Martignoni, n° 1285 — Centro, para Rua Capitão 
Maximiano dos Santos Guerra, n° 552 — Bairro Jardim Jurumirim, ambos na 
cidade da Estância TurIstica de Piraju, Estado de São Paulo". Submetido a 
apreciação dos prefeitos presentes os mesmos aprovaram o referendo dos 
procedimentos do Conseiho de Administração através da Resolução n° 32 
(trinta e dois), de 04 (quatro) de outubro de 2.018 (dois mil e dezoito) para 
a mudança estatutária de endereço do ConsórcioIntermunicipal do Alto Vale 
do Paranapanema — AMVAPA, da Avenida Humberto Martignoni, n° 1285 — 

Centro para Rua Capitão Maximiano dos Santos Guerra, n° 552 — Bairro 
Jardim Jurumirim, ambos na cidade da Estância TurIstica de Piraju, Estado 
de Sao Paulo por unanimidade do voto dos prefeitos presentes. Após a 
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- DA DEN0MINAçA0, DA SEDE, DA DURAAO E iPDE 
CONSORCIO. A Associação Püblica suporte do Contrato dkC$Srcio 
Püblico denominar-se-á: Consórcio Intermunicipal do AIto\J 	dg 
Paranapanema - AMVAPA terá sede e foro na cidade da Estância Turitita %J 
Piraju, Estado de São Paulo, a Rua Capitão Maximiano dos Santos Guerra, no 
552, Bairro Jardim Jurumirim, Estância TurIstica de Piraju, Estado de São 
Paulo, CEP sob no 18800-000, prazo indeterminado de duração e sera do 
tipo multifuncional". Fol dito pelo senhor Presidente que os parágrafos desta woo  
Cláusula foram mantidos. Indagou se algum teria alguma colocagao,< ;5 v,  
modificação, alteração, emenda, supressão ou aglutinação a fazer e fol dito 
pelos presentes que concordavam corn o teor total desta Cláusula. 
Subrneteu então a votação e os prefeitos presentes aprovararn por o 
unanirnidade de votos a rnudança total do teor cornpleto desta cláusula que 
foi lida acirna 0 Senhor Presidente Senhor Isnar Freschi Soares pediu-me3 
para elaborar alteração do PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
CONSORCIO PUBLICO E AO ESTATUTO DO CONSORCIO INTERMUNICIPAL 
DO ALTO VALE DO PARANAPANEMA - AMVAPA, subrnetê-lo ao nosso 

	

Advogado que nos presta assistência juri'dica., Senhor Gustavo Francisco 	' 
Albanesi Bruno - Advogado - OAB sob n°. 193.149 e depois lancá-lo no Livro r 
de Atas do Consórcio Interrnunicipal do Alto Vale do Paranapanerna - Ln 
AMVAPA, ern seguida a Ata desta Assernbléia Geral Ordinária de 24 (vinte e © 
quatro) de janeiro de 2.019 (dois mil e dezenove). Após isto, corno preceitua 
a legislação vigente o nosso Contrato de Consórcio Püblico e Estatuto 
passarn a ter o seguinte teor cornpleto, a saber: 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO ALTO VALE DO 
PARANAPANEMA - AMVAPA 

E S T A T U T 0 

TITULO I 
DAS DIsPosIçOES INICIAIS 

CAPITULO I 
DO CONSORCIAMENTO 

CLAUSULA PRIMEIRA - DOS ENTES SUBSCRITORES 

Os MunicIpios adiante descritos que cornpöern o Consórcio Interrnunicipal do 
Alto Vale do Paranapanerna - AMVAPA, doravante denorninada AMVAPA, 
neste ato representado por seus Prefeitos Municipais infra-assinados, ern 
face da cornpetênda fixada pela Constituição Federal, Constituição Estadual, 
Leis Orgânicas dos MunicIpios e, ainda, em decorrência de legislaçöes 
municipais próprias e especIficas, nos terrnos da Lei Federal n°. 11.107 de 
06 de abril de 2005 e do Decreto 6.017, de 17 de janeiro de 2007, que 

aoci a natureza juridica da Associação para  
"CONFERECOM 
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CONSORCIO PUBLICO, devidamente organizado na forma de,fssi 
Pt:i blica , resolvem esta belecer as devidas alteraçôes estatutá 	 41 	a6 
seu Estatuto reger-se pelas normas a seguir definidas 	 \ 
Sa""o subscritores do presente Estatuto 	 \4, 
I - 0 MUNICIPIO DE ANGATUBA, pessoa jur lidica de direito 
inscrita no CNPJ sob n°. 46.634234/0001-91, corn sua sede na PREFEITURA' 
MUNICIPAL DE ANGATUBA, situada na Rua João Lopes Fliho, n°. 120 - 
Centro, CEP 18240-000, rnunicIpio fundador da AMVAPA, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Carlos Augusto Rodrigues de cow C 

Morals Turelli, brasileiro, solteiro-malor, Corretor de Irnóveis, portador do £9 
RG sob n°. 30.651.189-7-SSP-SP e do CPF n°. 283.465.768-89; re 
II - 0 MUNICIPIO DE BARAO DE ANTONINA, pessoa jurldca de direito 3  
ptiblico interno, inscrita no CNPJ sob n°. 46.634.424/0001-09, corn sua sede 

: 	na PREFEITURA MUNICIPAL DE BARAO DE ANTONINA, situada na Praça Sete 
de Seternbro, n° 68 - Centro, CEP 18490-000, rnunicipio fundador dawulw 
AMVAPA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Francisco Neres 
de Meira, brasileiro, casado, Agricultor, portador do RG sob n°. 6.735.181-
SSP-SP e do CPF n°. 000.912.038-64; 
III - 0 MUNICIPIO DE CORONEL MACEDO, pessoa jurldica de direito püblico 
interno, inscrita no CNPJ sob n°. 46.634.192/0001-99, corn sua sede na 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL MACEDO, situada na Rua Presidente 
Castelo Branco, n°. 333, Centro, CEP 18745-000, rnunicIpio fundador da 
AMVAPA, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. lose' Carlos 
Tonon, brasileiro, casado, Agricultor, portador do RG sob n°. 11.490.960-
SSP-SP e do CPF n°. 027.033.798-97; 
IV - 0 MUNIC1PIO DA ESTANCIA TURISTICA DE PARANAPANEMA, pessoa 
judrdica de direito püblico interno, inscrita no CNPJ sob n°. 
46.634.309/0001-34, corn sua sede na PREFEITURA MUNICIPAL DA 

A 	 IF 

ESTANCIA TURISTICA DE PARANAPANEMA, situada na Rua Capitão Pinto de 
Mello, n°. 485 - Centro, CEP 18720-000, rnunicIpio fundador da AMVAPA, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Johannes Cornellis Van 
Melis, Brasileiro Naturalizado, casado, Agricultor, portador do RG sob n°. 
4.219.890-SSP-SP e do CPF n°. 412.002.258-72; 
V - 0 MUNICIPIO DA ESTANCIA TURISTICA DE PIRAJU, pessoa jur"dica de 
direito püblico interno, inscrita no CNPJ sob n°. 46.223.699/0001-50, corn 
sua sede na PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE PIRAJU, 
situada na Praça Ataliba Leonel, n°. 173 - Centro, CEP 18800-000, 
rnunicIpio fundador da AMVAPA, neste ato representado pelo Prefeito 

: 

	

	Municipal, Sr. Francisco Rodrigues, brasileiro, casado, Agricultor, portador do 
RG sob n°. 3.284.238-SSP-SP e do CPF n°. 011.293.688-15; 
VI - 0 MUNICIPIO DE FARTURA, pessoa juridica de direito püblico interno, 
inscrita no CNPJ sob n°. 46.223.707/0001-68, corn sua sede na PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FARTURA, situada na Praça Deócleciano Ribeiro, n°. 444, 
Centro, CEP 18870-000, rnunicIpio I fundador da AMVAPA, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Paulo Arnarnura, brasileiro, casado, 
Cornerciante, portador do RG sob n°. 9.454.025-SSP-SP e do CPF n°. 
028.152.108-51; "CONFERE COM 
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VII - 0 MUNICIPIO DE ITABERA, pessoa jur'idica de direito pubI5 W"16'45  
inscrita no CNPJ sob n° 46.634.374/0001-60,, corn sua sede na 
MUNICIPAL DE ITABERA situada a Rua Coronel Martino, n°. 483nb, 
CEP 18440-000, municipio fundador da AMVAPA, neste ato re 	entado 
pelo Prefeito Municipal, Sr. Walter Sergio de Souza Airneida, bâ1e.L?7 
casado, Professor, portador do RG sob n°. 10.5709.670-SSP-SP e do CPF n°. 
029.612.768-02; 
VIII - 0 MUNICIPIO DE ITAI, pessoa juridica de direito püblico interno, 
inscrita no CNPJ sob n°. 46.634.200/0001-05, corn sua sede na PREFEITURA Ø  
MUNICIPAL DE ITAI, situada na Praça da Bandeira, n°. 1038 - Centro, CEPO4  Sj 
18730-000, rnunicipio fundador da AMVAPA, neste ato representado peIo 
Prefeito Municipal, Sr. Luiz Antonio Paschoal, brasIeiro, casado, Médico, 
portador do RG sob n°. 5.545.810-5-SSP-SP e do CPF n°. 890.632.958-04; 0 
IX - 0 MUNICIPIO DE ITAPORANGA, pessoa jur'idica de direito pubIico 
interno, inscrita no CNPJ sob n° 46.634.408/0001-16, corn sua sede na 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA, situada na Rua Born Jesus, nO.sxF  
738 - Centro, CEP 18480-000, rnunicIpio fundador da AMVAPA, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. lose' Carlos do Nute Rodrigues, 
brasileiro,, casado, Cornerciante, portador do RG sob n°. 13.105.611-6-SSP- 
SP e do CPF n°. 046.501.808-48; 
X - 0 MUNICIPIO DE RIVERSUL, pessoa juridica de direito ptiblico interno, 
inscrita no CNPJ sob n°. 46.634.416/0001-62, corn sua sede na PREFEITURA 
MUNICIPAL DE RIVERSUL, situada na Praça Prefeito Aparecido Barbosa, n°. 
30 - Centro, CEP 18470-000, rnunicIpio fundador da AMVAPA, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Marcelino lose Biglia, brasileiro, 
casado, Funcionário Püblico Municipal, portador do RG sob n°. 16.186.508-
SSP-SP e do CPF n°. 105.944.408-90; 
XI - 0 MUNICIPIO DE SARUTAIA, pessoa juridica de direito ptblico interno, 
inscrita no CNPJ sob n°. 46.223.731/0001-05, corn sua sede na PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SARUTAIA, situada na Rua Santa Catarina, n°. 47 - Centro, 
CEP 18840-000, rnunicIpio fundador da AMVAPA, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal, Sr. Isnar Freschi Soares, brasileiro, casado, 
Funcionário Püblico Municipal, portador do RG sob n°. 16.741.877-4-SSP-SP 
e do CPF n°. 051.074.338-20; 
XII - 0 MUNICIPIO DE TAGUAI, pessoa jurdica de direito püblico interno, 
inscrita no CNPJ sob n°. 46.223.723/0001-50, corn sua sede na PREFEITURA 
MUNICIPAL DE TAGUAI situada na Praça Expedicionário Antonio Romano de 
Oliveira,n°. 44 - Centro, CEP 18890-000, rnunicIpio fundador da AMVAPA, 
neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Jair Cariovaldo Carniato, 
brasileiro, casado, Industrial, portador do RG sob n°. 10.323.869-SSP-SP e 
do CPF n°. 015.171.848-27; 
XIII - 0 MUNICIPIO DE TAQUARITUBA, pessoa jur' idica de direito püblico 
interno, inscrita no CNPJ sob n°. 46.634.218/0001-07, corn sua sede na 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARITUBA, situada na Rua São Benedito, 
n°. 366 - Centro, CEP 18740-000, rnunicIpio fundador da AMVAPA, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Miderson Zanello MiIIéo, brasileiro, 
casado, Medico, portador do RG sob n°. 18.959.146-8-SSP-SP e do CPF n°. 
243.092.739-04; 7 "CONFERE COM 
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XIV - 0 MUNICIPIO DE TEJUPA, pessoa juridica de direito pubIl'interr) 
inscrita no CNPJ sob n° 46.223.756/0001-09,, corn sua sede n  

Zt , 
MUNICIPAL DE TEJUPA situada na Praça Domingos Sartori, n° 1p- 
CEP 18830-000, municipio fundador da, AMVAPA, neste ato retado) 
pelo Prefeito Municipal, Sr. Valter Boranelli, brasileiro, casado, A 	Ito 
portador do RGsob n°. 12.384.142-SSP-SP e do CPF n°. 015.506.958-6; 
xv - 0 MUNICIPIO DE MANDURI, pessoa jur'Idica de direito pbIico interno, 
inscrita no CNPJ sob n°. 46.223.749/0001-07, corn sua sede na PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MANDURI, situada na Rua Bahia, n°. 233 - Centro, CEP C, 
18780-000, rnunicIpio admitido após a fundação da AMVAPA, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Luiz Antonio Cinel, brasiIeiro, 	. 9 
casado, Funcionário Püblico Municipal, portador do RG sob n°. 7.772.8O1-3' 
SSP-SP e do CPF n°. 258.758.359-53. 

CLAUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAçAO E DO INGRESSO DE NOVOSL' 
CONSORCIADOS 

A ratU1cação deste Estatuto consistirâ ern aprovação, rnediante lei do ente 
consorciando, do teor do presente instrurnento, podendo conter reservas. 
§ 1 0  - A ratificação deste instrurnento sera' precedida de sua publicação na 

CD imprensa ol1ciaI ou a esta equiparada do ente consorciando. 
CD 

§ 20  - A subscriçäo prévia do Protocolo de Intençöes, sua publicação na 
imprensa oficial e sua 	ratificação por lei 	no prazo de ate dois anos da 
assinatura daquele docurnento são condiçöes indispensáveis Para que o ente 
consorciando possa celebrar o futuro Contrato de Consórcio Püblico. 
§ 30 _ Ultrapassado o prazo Para ratificaçäo estipulado no § 20  ou no caso 
de a 	ratificação 	conter reservas, 	a 	adrnissão 	do ente 	no 	Contrato 	de 
Conso'rcio Püblico dependerá da aprovação pelos dernais subscritores do 
Protocolo de Intençöes ou, caso já celebrado 0 Contrato de Consórcio 
PibIico, pela Assernbleia Geral (Conselho de Prefeitos) nos terrnos dos §§ 4 0  
a 80  desta cláusula. 
§ 40 - 0 ingresso de novos consorciados na AMVAPA poderá acontecer a 
qualquer mornento, mediante pedido formal do representante legal do ente 
interessado 	Para 	fins 	de 	apreciaçäo 	e 	aprovação 	da 	Assernbleia 	Geral 
(Conselho de Prefeitos). 
§ 50 	..Q pedido de ingresso devèrá vir acompanhado da lei ratificadora do 
Protocolo de Intençöes ou de lei autorizativa especIfica Para a pretenso 
formulada, 	bern corno de sua 	publicação na 	irnprensa oficial ou a esta 
equiparada. 
§ 60  - 0 efetivo ingresso de novo ente federativo a AMVAPA dependerá do 
pagamento de cota de ingresso cujo valor e forma de pagarnento sera' 
definida por resolução da Assernbleia Geral (Conselho de Prefeitos), e ainda, 
da 	cornprovação de que o 	rnesrno 	não 	possui 	divida 	Para 	corn 	outro 
consórcio interrnunicipal de que tenha participado. 
§ 70  - 0 ingresso de novo consorciado tarnbém poderá ocorrer através de 
convite forrnulado pela própria Assernbleia Geral (Conselho de Prefeitos), 
depois 	da 	necessária 	deliberação 	e 	aprovação 	da 	rnatéria 	por 	maioria 

\- 	- 	 "CONFERE COM Inar Freschi Soares 

$1078 	 !reschiSoares 	
8 

RG: 16.741.8774 SSPSP 	 Presdente 
CPF: 051 074.338U 

1Y41114 - C420-00 



absoluta, aceitação do convite e do pagamento da respectiva bta  de4 
ingresso, bern como cumprimento do § 50 desta cIusuIa 	

' 
§ 80  - Os entes consorciados participarão da AMVAPA conforme,u 
expressa através do Contrato de Rateio e de Programa, 
contratuals assumidas e demais obrigaçöes definidas em lei. 
§ 90 - 0 ente consorciado excluIdo que vier a requerer nova admrZj5\ 
sujeitar-se-á as regras desta cláusula, sendo facultado a AMVAPA aprovar 
não seu reingresso por deliberaçäo de sua Assemblela Geral (Conselho de 
Prefeitos), desde que acordado a forma de pagamento de dIvidas por 
ventura existentes. 

if 

TITULO II 

	

DA coNsTITuIçAo, DENOMINAçAO, NATUREZA JURIDICA, SEDE, 	° 
DURAçAO, iuo DE CONSORCIO, FINALIDADE E OBJETIVOS 

0. 

F 

CLAUSULA TERCEIRA - DA CONSTITUIAO E DA NATUREZ 
F 

JURIDICA 

0 Contrato de Consórcio Püblico a ser celebrado entre Os Executivos CD 
Municipais signatários sera executado através de Consórcio Páblico, CID 
devidamente organizado na forma de Associação Püblica, constituIda para 
esta finalidade, composta por todos os entes da Federação consorciados, 
com fundamento legal no § 1 0 , do artigo 1 0  da Lei Federal n°. 11.107/05 e 
do inciso I do artigo 44 da Lei Federal n°. 10.406 de 10 de janeiro de 2.002 
(Co'digo Civil Brasileiro). 

CLAUSULA QUARTA - DA DEN0MINAçA0, DA SEDE, DA DURAçAO E 
TIPO DE CONSÔRCIO, 

A Associação Piblica suporte do Contrato de Consórcio Püblico denominar -
se-a: ConsOrcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA 
terá sede e foro na cidade da Estância TurIstica de Piraju, Estado de São 
Paulo, a Rua Capitão Maximiano dos Santos Guerra, n° 552, Bairro Jardim 
Jurumirim, Estância TurIstica de Piraju, Estado de São Paulo, CEP sob n° 
18800-000, prazo indeterminado de duração e sera" do tipo multifuncional. 
§ 1 0  - • 0 local da sede da AMVAPA poderá ser alterado mediante d 	da 
Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos), pelo voto de 2/3 de seus 
membros adimplentes corn suas obrigaçöes. 
§ 20  - A area de atuação da AMVAPA corresponde ao somatório das areas 
territoriais dos entes consorciados. 
§ 30 _ A assinatura do Contrato de Consórcio Püblico da AMVAPA, bern como 
a criação de cargos, a fixação e a revisão de vencimentos dependerão da 
ratificação deste instrurnento por lei de no mInirno por cinquenta por cento 
(50%) dos entes subscritores deste Estatuto. 
§ 40 _ A criação da Associação Püblica suporte da AMVAPA dar-se-á 
rnediante 0 atendirnento da legislação civil, conforrne disposto no Inciso H. 
do Artigo 60  da Lei Federal n°. 11.107/05. "CONFERE COM 
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CLAUSULA QUINTA - DA FINALIDADE E OBJETIVOS 	 P 

7S 3r . 
A AMVAPA tern por finalidade a realização dos interesses cornuns 
consorciados na irnplernentação de suas rnultiplas politicas 	WWII. 

observados os princIpios constitucionais e lirnites legais. 	 \g 
§ 1 0  - São objetivos da AMVAPA, alérn de outros que vierern a ser dII 
posteriorrnente pela Assernbleia Geral (Conselho de Prefeitos): 
I - A gestão associada de serviços páblicos; 
II - A prestação de serviços, inclusive de assistência técnica, a execução de 
obras e o fornecirnento de bens a adrninistração direta ou indireta dos entes 
consorciados; 
III - Representar o con unto dos rnunicipios que o integrarn ern materia 
referente a sua finalidade e de interesse cornurn, perante quaisquer outras 
entidades de direito publico ou privado, nacionais e internacionais, 
Iv - Planejar, supervisionar, coordenar, orientar, gerir, controlar e avaliar as 
acoes e atividades da AMVAPA, 
V - 0 cornpartilharnento ou o uso em cornum de instrurnentos e! 
equiparnentos, inclusive de gestão, de rnanutenção, de inforrnática, de 
pessoal técnico e de procedirnentos de Iicitação e de adrnissão de pessoal; 
VI - 0 exercIcio de cornpetências pertencentes aos entes da federação nos 
termos de autorizaço ou delegação; 
VII - as açôes e os serviços de saüde, obedecidos aos princIpios, diretrizes e 

CD 
normas que regularn o Sisterna Unico de Satide - SUS; CD 
VIII - Promover forrnas articuladas de planejamento do desenvolvimento 
regional, criando mecanismos conjuntos para consultas, estudos, execução, 
fiscalização e controle de atividades que interfirarn na qualidade de vida na 
area cornpreendida no território dos rnunicIpios consorciados; 
Ix - Promover a produção de informaçöes, estudos técnicos, apoio e o 
fornento do intercârnbio de experiências entre Os entes consorciados, bern 
corno 0 fornecirnento de assistência técnica, extensão, treinarnento, 
pesquisa e desenvolvirnento urbano, rural e agrário; 
X - o apoio e o fornento do intercârnbio de experiências e de informaçôes 
entre Os entes consorciados; 
XI - a produção de inforrnaçöes ou de estudos técnicos; 
XII - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do 
meio-am biente; 
XIII - 0 exercIcio de funçôes no sisterna de gerenciamento de recursos 
hIdricos que Ihe tenharn sido delegada,s ou autorizadas; 
XIV - a gestão e a proteço de patrirnOnio urbanIstico, paisagIstico ou 
turIstico cornurn, inclusive de negócios e de lazer; 
xv - o planejarnento, a gestão e a adrninistração dos serviços e recursos da 
previdência social dos servidores de qualquer dos entes da federaço que 
integrarn a AMVAPA, vedado que Os recursosarrecadados em urn ente 
federativo sejarn utilizados no pagarnento de benefIcios de segurados de 
outro ente, de forma a atender o disposto no art. 1 0 , inciso V1  da Lei no 
9.717, de 27 de novernbro de 1.998; 
XVI - as açöes e polIticas de desenvolvimento urbano, socioeconôrnico local 
e regional, 	 "CONFERECOM 
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19 
XVII - Planejar, adotar, exercitar as funcöes de gerenciamento (I4kç 
programas e medidas destinadas a promover e acelerar o desenIvp4to cj 
socioeconOmico da regiäo compreendida no territorio dosnjipios / 
consorciados, especialmente nas areas de: 
a) agricultura; 
b) estudos Agrários e Desenvolvimento Rural, Reordenamento agrári. 
Desenvolvimento territorial, Desenvolvimento Rural Sustentãvel, Apolo, 

fl 

 assessoramento e acompanhamento da agricultura familiar e Participação 
ativa no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(PRONAF); . woo 
c) educação, inclusive a ambiental, inclusive corn a instituiçäo e 
funcionamento de escolas de governo ou de estabelecimentos congêneres; 

	 IMIM, 

d) saneamento, inclusive o gerenciamento, o tratamento e a destinação final 
dos residuos solidos urbanos, 
e) tecnologia; 
f) biotecnologia, 
g) habitação; 	 xv C 

h) cultura; 
i) infraestrutura; 
j) recursos humanos, com a instituição de escolas de governo ou realização 
de cursos, inclusive através de convênios, nas areas de interesse dos C 7z), 

consorciados; 
k) realização de eventos diversos como palestras, congressos cientIficos,  CD 

educacionais, socioculturais e econômico.s, dentre outros; 
I) segurança alimentar. 
§ 2 0  - Os entes consorciados poderão se consorciar em relação a todos os 
objetivos da AMVAPA ou apenas a parcela deles, integrando as respectivas 
Câmaras Setoriais de seu interesse. 
§ 30 _ Havendo declaração de utilidade ou necessidade püblica emitida pelo 
ente consorciado em que o bem ou direito se situe, fica a AMVAPA 
autorizada a promover as desapropriaçöes, proceder a requisiçôes ou 
instituir as servidöes necessárias a consecução de seus objetivos. 
§ 40 - Para 0 desenvolvimento das atividades e de prestação de serviços 
serão elaborados programas de trabaiho especIficos, detaihados corn total 
abrangência de criterios necessarios e proprios para cada area acima 
definida (§ 1 0  desta clausula), inclusive para o Contrato de Rateio, 
previamente aprovados pela Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos); 
§ 50 - Para o cumprimento de suas finalidades a AMVAPA poderá: 
I 

- Adquirir Os bens que entender necessários, Os quais integrarão o seu 
patrirnônio; 

; 	 II - Celebrar acordos, ajustes, termos de parcerias, convênios, contratos 
e/ou instrumentos congêneres, de qualquer natureza, compatIveis corn os 
Programas de Trabaihos, as finalidades e aos objetivos da AMVAPA, corn a 
administração püblica, municipal, estadual e federal, a iniciativa privada, 
entidades do terceiro setor e organismos internacionais, conforme legislacão 
vigente e a plicável, bern como receber a uxIlios, contri bu içöes e su bvençöes 
de outras entidades e órgãos de governo ou da iniciativa privada, visando a 
melhoria.4u.U4.cLe.doserviço p stado sua expansão e modicidade. 
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III - Prestar a seus conveniados serviços de qualquer natureza, 	910,  

disponibilidade existente; 	 f 	1 
Iv - Ad m i n i stra r d i reta o u i n d i reta me nte, por co n CesSa 0, perm I SS Fç;81 

de gestão ou termo de parceria similar, os serviços previstos nos 'o 
de Trabaiho, programas governamentais, projetos afins e reIativds4reasç-, 
de sua atuação, de forma suplementar ou Complementar, de \ 
disponIvel pelos muniCIpios assoCiados, mediante Contrato de Gestãö èr-" 
pagamento de preço pübIiCo, nos termos da Lei Federal n°. 11.107/05; 
V - Ser Contratada pela Administração Direta ou Indireta dos ConsorCiados, 
inclusive por entes da federação, dispensada a liCitação; 
VI - ExerCer a gestão assoCiada de serviços pübliCos espeCifiCados nos .)  &WW AIV 

Programas de Trabalho dentro de sua area de atuaço; 	 E 
lk 

VII - Definir preços e tarifas, bern como seu reajuste, revisão e reequilIbrio , ' 
finanCeiro, levando em Conta, além dos Custos operaCionais, Os CritériOS 
definidos pela legislação vigente de Cacla ente ConsorCiado pela oferta do 
serviço pübliCo, respeitando as regras de ratelo estabeleCidas nos 
instrumentos contratuals. 

TITULO III 
DOS CONSORCIADOS, DOS DIREITOS, DOS DEVERES E DA 

RESPONSABILIDADE DOS ENTES CONSORCIADOS. 	 Ln 

CLAUSULA SEXTA - DOS CONSORCIADOS 

Consideram-se consorciados todos os municIpios integrantes da Associação 
dos MunicIpios do Vale do Paranapanema - AMVAPA, Associação Civil, corn 
inscrição no CNPJ sob n°. 03.753.263/0001-60 representados por seus 
respectivos Prefeitos, forrnando assirn, o Conselho de Prefeitos (Assembleia 
Geral), 
§ 1 0  - Atualrnente o Consórcio Interrnunicipal do Alto Vale do Paranapanerna 
- AMVAPA congrega os municIpios da Região do Alto Vale do Paranapanerna, 
representado pelos consorciados: Angatuba, Barão de Antonina, Coronel 
Macedo,Estância TurIstica de Paranapanerna, Estância TurIstica de Piraju, 
Fartura, Itaberá, ItaI, Itaporanga, Manduri, Riversul, Sarutaiá, Tagual, 
Taquarituba e Tejupá. 
I - 	municIpios de: Angatuba, Barão de Antonina, Coronel Macedo, 
Estância TurIstica de Paranapanerna, Estância TurIstica de Piraju, Fartura, 
Itaberá, ItaI, Itaporanga, Riversul, Sarutaia', Tagual, Taquarituba e Tejupá, 
sO Os fundadores da AMVAPA. 
II - 0 rnunicIpio de: Manduri é o adrnitido após a fundação da AMVAPA. 
§ 20  - E facultado 0 ingresso de novo(s) sócio(s) na AMVAPA, a qualquer 
momento, por decisão da Assernbleia Geral (Conselho de Prefeitos) por 
decisão de 2/3 de seus rnernbros, o que se fará por terrno aditivo firmado 
pelo seu Presidente e pelo(s) Prefeito(s) do(s) MunicIpio(s), respeitando-se 
Os seguintes preceitos: 
I - Concordar corn os termos do Protocolo de Intençöes, deste Estatuto e os 
princIpios neles definidos; 	 "CONFERE COM 
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II - Apresentar Lei Municipal aprovada pela Câmara Municipal, autori 
ratificar 0 Protocolo de Intençöes e o ingresso do municIpio na 
onde autorize o pagamento das cotas de contribuiçöes previstas no 
30 da Cláusula Vigésima Primeira na sua integra. 
§ 30 - Considera-se Membro Efetivo 0 municIpio que pertencer a r 
abrangência geográfica do Alto Vale do Paranapanema, no Estado 

ndo 
VA . - 

rU 
%9 F 
óde 

Paulo, e como Membro Parceiro o municIplo situado em outras regiôes d  6 
Estado de Sao Paulo que pretenda compartilhar das açöes de 
desenvolvimento patrocinadas pela AMVAPA. 
§ 40 Fica assegurado aos consorciados 0 direito de se retirar a qualquer 
momento da AMVAPA, desde que denuncie sua intenção formalmente junto 
a Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos), em prazo nunca inferior a 180 
(cento e oitenta) dias, observando os disposto nos §§ 1 0  e 20  do artigo 11, 
sem prejuIzo das penalidades previstas no § 2 0 , do artigo 12, da Lei Federal 
n°. 11.107/05. 
§ 50 - São direitos dos consorciados quites com suas contribuiçöes, 
pagamentos e obrigaçöes sociais: 
I - Votar e ser votado para qualquer cargo, na forma e em consonância ao 
p revisto neste Estatuto ; 
a) Os consorciados não enquadrados no inciso I do § 10 da Cláusula Sexta 
so podero ser votados para Os cargos de Presidente e Vice-Presidente, 
depois de decorridos 10 (dez) , anos de fil iaga""'o ininterrupta do municIpio a 
AMVAPA, com dispöe 0 § 20  da Cláusula Décima Quinta. 
II - Usufruir dos benefIcios oferecidos pela AMVAPA na forma prevista neste 
Estatuto; 
III - Recorrer a Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos) contra qualquer 
ato da Diretoria Executiva ou do Conseiho Fiscal. 

CLAUSULA SETIMA - DOS DIREITOS DOS ENTES CONSORCIADOS 

Constituem direitos dos entes consorciados: 
I - participar ativamente das sessOes da Assembleia Geral (Conselho de 
Prefeitos), através de proposiçöes, debates e deliberaçöes através do voto, 
desde que adimplente com suas obrigaçôes operacionais e financeiras; 
II - exigir dos demais consorciados e da própria AMVAPA o pleno 
cumprimento das regras estipuladas neste Estatuto, Contrato de Conso' rcio 
Püblico, Contratos de Programa e Contratos de Rateio, desde que 
adimplente com suas obrigaçôes operacionais e financeiras; 
III - operar compensação dos pagamentos realizados a servidor cedido a 
AMVAPA com onus para o ente consorciado corn as obrigaçöes previstas no 
Contrato de Rateio. 

CLAUSULA OITAVA - DOS DEVERES DOS ENTES CONSORCIADOS 

Constituem deveres dos entes consorciados: 
I - cumprir com suas obrigaçöes operacionais e financeiras assumidas corn a 
AMVAPA, sob pena de suspensão e posterior exclusão na forma deste 
Estatuto; ':- . "CONFERE COM 
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II - ceder, se necessário, servidores para a AMVAPA na f 	. I 
Estatuto, \/ f I 
III - participar ativamente das sessôes da Assemblela Geral (Co'jd 
Prefeitos), atraves de proposiçöes, debates e deliberaçôes atraves 
sempre que convocados, respeitar e cumprir as deciso""es'  da AssembIei ))' 
Geral (Conselho de Prefeitos), 
Iv - incluir, em sua lei orçamentária ou em créditos adicionais, dotaçöes 
suficientes para suportar as despesas que, nos termos do orçamento da 
AMVAPA, devam ser assumidas por melo de Contrato de Ratelo, Contrato d, c 
Programa e Contrato de Gestão Associada de Serviços PtibHcos, conforme fo 

MOM 

0 CO ocaso, 
V - responder solidariamente pelas obrigaçöes remanescentes, garantido OP 

direito de regresso em face dos entes beneficiados ou dos que deram cause 
a obrigação, no caso de extinção da AMVAPA, ate que haja decisão q uL* Z6  

0. 
indique Os responsaveis por cada obrigaço, 
VI - compartlihar recursos e pessoal para a execução de serviços'

0 

programas, projetos, atividades e açöes no âmbito da AMVAPA nos termos 
de Contrato de Programa; 
VII - Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto; 
VIII - Zelar pelo bom nome da AMVAPA; 	 LC 
Ix - Defender o patrimônio e os interesses da AMVAPA; 
X - Comparecer e votar por ocasião das eleiçöes; 
XI - Denunciar qualquer irregularidade dentro da AMVAPA, para que o 
Conseiho de Prefeitos (Assembleia Geral) tome as providências cabIveis; 
XII - Honrar pontualmente com a cota de contribuição previstas nos §§ 2 0  e 
30 da Cla'usula Vigésima Primeira, na sua integra e/ou outros compromissos 
assumidos pelo consorciado junto a AMVAPA. 
§ 1 0  - A perdá da qualidade de consorciad.o sera' determinada pelo Conseiho 
de Prefeitos (Assembleia Geral), sendo admissIvel somente por justa causa, 
assim reconhecida em procedimento disciplinar no qual sera" garantido o 
direito a ampla defesa e ao contraditório, quando ficar comprovada a 
ocorrência de: 
I - Violação do Protocolo de Intençöes e do Estatuto Social; 
II - Difamação da AMVAPA ou de seus membros; 
III - Atividadês contrárias as decisöes do Conselho de Prefeitos (Assembleia 
Geral); 
Iv - Desvio dos bons costumes; 
V - Conduta duvidosa, mediante a pratica de atos ilIcitos ou imorais; 
VI - Falta de pagamento de 3 (trê s) parcelas consecutivas das cotas de 
contribuiço previstas nos §§ 2 0  e 30  da Cláusula Vigésima Primeira, na sua 
integra. 
§ 20  - Definida a justa causa, 0 consorciado sera' devidamente notificado dos 
fatos a ele imputados, através de notificaçào extrajudicial, para que 
apresente sua defesa prévia no prazo de 20 (vinte) dias, a contar do 
recebimento da comunicação. 
§ 30 	Após 0 decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, 
independentemente da apresentação de defesa 1  a rei)resenta(;a~o sera 



'PEI' 

M' 
decidida em reuniäo extraordinária da Assemblela Geral (C 	e •  
Prefeitos) por maioria absoluta de votos 	 ' 
§ 40 - Uma vez excluIdo, qualquer que seja 0 motivo, não tera 0 a'daib 0 
direito de pleitear indenizaço ou compensação de qualquer nature,ja a ) 
que tItulo for. 
§ 50 - 0 consorciado excluIdo por falta de pagamento poderâ ser readmitidCY 
mediante o pagamento do seu débito, junto a tesouraria da AMVAPA. 
§ 60  - 0 municIpio exciuldo, exceto pelo item VI do "caput" deste artigo, 
poderá retornar assim que urn novo Prefeito for ernpossado, mediante 
autorização do Conseiho de Prefeitos (Assembleia Geral). 
§ 70 - As penas serão aplicadas pelo Conseiho de Prefeitos (Assembleic-u  
Geral) e podero constituir-se em: 
I - Advertência por escrito; 	 o 
II - Suspensão de 30 (trinta) dias, ate 1 (urn) ano; 	 , 
III - Elirninaçao do quadro social. 	 3 	; 

CLAUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE 
CONSORCIADOS 

w 

DOS ENTES 

Os municIpios consorciados respondern solidariarnente pelas obrigaçöes 
assumidas pela AMVAPA. 
§ 1 0  - Os rnernbros que integram a estrutura adrninistrativa da AMVAPA não © 
respondero pessoalrnente pelas obrigaçöes contraIdas corn a ciência e em 
nome da AMVAPA, rnas assurnirá as responsabilidades pelos atos praticados 
de forma contrária a Lei ou as disposiçôes contidas no presente Estatuto. 

IF 

TITULO IV 
DO REPRESENTANTE LEGAL E DA 0RGANIzAçA0 

CAPITULO I 
DO REPRESENTANTE LEGAL 

CLAUSULA DECIMA - DO REPRESENTANTE LEGAL 

A AMVAPA sera' representada legalrnente pelo seu Presidente, eleito pela 
Assernbleia Geral (Conselho de Prefeitos) dentre Os Chefes dos Poderes 
Executivos consorciados, ate a segunda quinzen:a do rnês de novernbro para 
rnandato de dois anos, podendo ser prorrogado por decisão da Assembleia 
Geral (Conselho de Prefeitos). 

CAPITULO II 
DA ORGANIZA(;AO 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ORGANIzAçAO 

A AMVAPA terá a seguinte organização: 
I - NIvel de Direção Supe ri or:, ! 
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,of: 
a) - Assembleia Geral; 
b)- Conseiho Fiscal, 
c)- Conselho de Administraçäo, 

,c 

cc 	1P All 

d)- Presidência, \ ' e)- Vice- Presidência , 
f\ - 	rrFri 

g) - Tesouraria. 
II - NIvel de Gerência e Assessoramento: 
a) - Câmaras Setorials; 
b) - Diretoria Executiva 	 < 

0 
III - Nivel de Execução Programatica 
a) - Departamentos Setoriais 

ef  Paragrafo Unico - A representação grafica da estrutura organizacional basic, 
da AMVAPA e a constante do Anexo I, que integra o presente Estatuto 

0 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA ASSEMBLEIA GERAL (CONSELHUWF  
DE PREFEITOS) 

A Assemblela Geral (Conselho de Prefeitos) é a instância maxima de 
deliberação da AMVAPA, constituIda pelos Prefeitos dos MunicIpios 
Consorciados corn direito a 1 (urn) voto cada, de forma pessoal e 
intransferIvel cuja eficácia estará condicionada a sua adirnplência 
operacional e financeira, sendo atribuIdo o Voto de Qualidade ao seu 
Presidente. 
I - Não sera perrnitido ern qualquer hipótese o voto por procuração. 
§ 1 0  - 0 quórurn exigido para a realização da Assernbleia Geral (Conselho de 
Prefeitos) em primeira convocação é de no rnInirno 2/3 dos entes 
consorciados em dia corn suas obrigagöes operacionais e financeiras. Caso 
no se realize em primeira convocação considerar-se-á autornaticamente 
convocada e em segunda convocação e se realizará 30 (trinta) minutos 
depois corn o mInimo de 1/3 dos consorciados, sendo deliberado pela 
rnaioria dos presentes, quando não houver d 	expressa em 
contra rio. 
§ 20  - A Assernbleia Geral (Conselho de Prefeitos) ordinária bimestral sera' 
convocada e presidida pelo Presidente da AMVAPA ou seu substituto legal 
através de edital fixado na sede da AMVAPA e garantido a ciência de todos 
Os seus membros quanto ao dia, mês, ano e hora da primeira e segunda 
convocação, local, pauta do dia e a quantidade de associados existentes e 
adirnplentes operacional e financeiramente, respeitado o prazo mInimo de 
cinco dias entre a convocação e a data da reuniäo. 
§ 30 _ A Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos) extraordinãria será 
convocada e presidida pelo Presidente da AMVAPA ou seu substituto legal, 
através de cornunicaçäo inequIvoca que garanta a ciência de todos Os seus 
membros quanto ao dia, hora, local e pauta do dia e a quantidade de 
associados existentes e adimplentes operacional e 11nanceiramente, 
respeitado o prazo mInimo de três dias tteis entre a convocaço e a data da 
reunio. "CONFERE COM 

Th 
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§ 40 - Quando a Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos) for 	gamp 
pelos consorciados, devera o Presidente convoca-la no prazo 
dias, 	contados 	da 	data 	da 	entrega 	do 	requerimento, 	que 	vei 	ser 
encaminhado ao Presidente atraves de notificaçao extrajudicial, resando-7 
se o disposto no § 40  desta Cláusula Décima Segunda. Se o Presidenei6(3)' 
convocar 	a 	Assemblela 	Geral 	(Conselho 	de 	Prefeitos), 	aqueles 	què's—' 
deliberaram por sua realização farão a convocação, também se respeitando 
0 disposto no § 40  desta Cláusula Décima Segunda. 
§ 50 - A Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos) se reunirá, ordinária e 
bimestralmente 	ou 	sempre 	que 	houver 	pauta 	para 	deliberaçäo 	e ó 
extraordinariamente, por convocação formal de seu Presidente ou quando 
convocada, por ao menos, 1/3 (urn terço) de seus rnernbros. 

FAWWM 

° 
§ 60  - A Assembleia Geral 	(Conselho de Prefeitos) sera' 	presidida 	pelo %15- 

representante legal da AMVAPA, ou pelo Vice-Presidente na sua falta. 
§ 70 - Ressalvadas as exceçOes expressamente previstas neste Estatuto, k 
todas as demais deliberaçöes da Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos) 
serão tornadas pelo voto da rnaioria simples dos membros presentes. 
§ 80  - 	Havendo consenso entre seus membros, . as eleiçöes e demais 
deliberaçOes 	da 	Assernbleia 	Geral 	(Copselho 	de 	Prefeitos) 	poderão 	ser cn, 
efetivadas através de aclamação. 
§ 90 - Compete tambérn a Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos): 
I - exarninar e deliberar sobre a aprovação das contas referentes ao 
exercIcio 	anterior 	ate 	a 	segunda 	quinzena 	de 	marco 	do 	exercIcio 
su bsequente; 
II 	eleger Os rnembros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, 
ate 	segunda quinzena do rnês de novernbro para rnandato de dois anos, 
para inicio no primeiro dia util d 	financeiro subsequente e decidir 
sobre a prorrogaço do rnandato; 
III - destituir Os mernbros do Conselho de Adrninistração e do Conselho 
Fiscal se necessário; 
Iv - deliberar sobre a suspensão e exclusão de ente consorciado; 
V - deliberar sobre aquisição de bens irnoveis, alienação, arrendarnento, 
subarrendamento, locação e sublocação, bern como outorga de carta de 
anuência a terceiros, de bens rnóveis e irnóveis da AMVAPA; 
VI - deliberar sobre alteraçôes deste Estatuto; 
VII - deliberar sobre o ingresso de novos entes consorciados a AMVAPA, e 
em caso de aprovação, sera ainda 	necessario a 	ratificação da 	decisão 
mediante aprovação de 	lei 	especIfica 	em 	no 	mInimo 	50% 	dos entes 
consorciados; 
VIII - deliberar sobre o Piano Anual de Atividades a Peça Orçamentária e o 
Piano Anual de Marketing Institucional da AMVAPA para 0 exercIcio seguinte, 
elaborados pelo Conselho de Administração, ate o final da segunda quinzena 
de seternbro do exercIcio em curso; 
Ix 	deliberar sobre a fixação do valor eda forma de rateio entre os entes 
das 	despesas 	para 	o 	exercIcio 	seguinte, 	tomando 	por 	base 	a 	Peça 
Orçamentária aprovada nos termos do inciso VIII deste parágrafo 10 0 ; 

X 	deliberar sobre rnudança de sede e criação de cârnara (s) setorial (is); 
XI - deliberar sobre criação e altraao dos estatutos da AMVAPA; 
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XII - deliberar sobre a extinção da AMVAPA, 	 (e 
XIII - deliberar sobre a criação e forma de remuneração de novoaçps e 
vagas necessários ao pleno funcionamento da AMVAPA; 	 \c 
XIV - deliberar, em caráter excepcional, sobre as matérias reIevài 	ou 
urgentes que Ihe sejam declinadas pelo Conseiho de Administração; 
xv - Deliberar, em ültima instância, sobreos assuntos gerais da AMVAPA; 
XVI - Aprovar e modificar o Estatuto e 0 Regimento Interno da AMVAPA, 
bern como resolver e dispor sobre Os casos omissos; 
XVII Deliberar sobre as contrataçöes de serviços de terceiros, outorga d Q 
concessão dos serviços inerentes a AMVAPA, bern como sobre a celebraçã 
de quaisquer instrumentos de parceria, acordos e convênios corn orgão & ? 
püblicos e privados; 
XVIII - Deliberar sobre a indicação do Diretor Executivo; 	 1  
XIX - Dar posse ao Presidente, Vice-Presidente, Secretario, Tesoureiro,V 
Conselho Fiscal e ao Diretor Executivo 
xx - Deliberar sobre a solicitação e cessão de servidores iiblicos, sobre a 
contratação de empregados püblicos e suas remuneraçöes; 
XXI - Deliberar sobre a inclusão e exclusão de consorciados; 
XXII - Deliberar sobre cobrança e reajuste das tarifas, taxes e custos de 
acordo com critérios técnicos comprovados; 
XXIII 	- 	Definir 	a 	polItica 	patrimonial, 	financeira 	e 	os 	programas 	de 
investimento da AMVAPA; 
XXIV - Deliberar sobre a alienação de   bens da AMVAPA, bern como seu 
oferecimento, inclusive receitas, como garantia de operação de créditos; 
xxv - Deliberar sobre 0 quadro de pessoal e a remuneraço de seus 
em pregados; 
XXVI - Aprovar anualmente os termos e critérios do Contrato de Ratelo, da 
gestão associada de serviços püblicos, dos Contratos de Programas, dos 
termos de parcerias, dos contratos de gestão, da prestação de serviços 
püblicos 	e 	seus 	gerenciamentos 	definidos 	em 	programas 	próprios 	e 
especIficos, obedecidas as finalidades precIpuas da AMVAPA, obedecidas as 
definigo~es exaradas no artigo 1 0  do Decreto n°. 6.017/07; 
XXVII - 	Deliberar sobre a proposta orçamentária, balangos, relatOrios e 
prestação de contas em geral. 
§ 100  - para as deliberaçöes constantes dos incisos V. IX, XI, XII, XIII e XIV 
do § 	da Cláusula Décima Segunda é necessária a voto maloria de 2/3 
(dois terços) dos membros da AMVAPA, em dia com suas obrigaçöes 
operacionais e financeiras, em Assemblela Geral (Conselho de Prefeitos) 
extraordinária convocada especificamente para tais fins, sendo as demais 
hipóteses deliberativas resolvidas por maioria simples de votos. 
§ 11 0  - A perda do mandato eletivo é causa de extinção automática da 
condiço de membro da Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos), quando 
haverá substituição automática por quem Ihe suceder no mandato do ente 
consorciado. 
§ 120  - A Assembleia Geral (Con.selho de Prefeitos) extraordinária, cujas 
circunstâncias excepcionais assim exigirem, sera' presidida pelo Presidente 
do Conselho Fiscal. 	 "CONFERE COM 
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§ 13 0  - 0 ente consorciado que não estiver em dia com 
operacionais e financeiras não poderá votar e nem ser votado. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DO CONSELHO DE 	 CA06Z~.-s  

0 Conselho de Administração é constituIdo pelo Presidente e Vice-
Presidente, Secretarlo e Tesoureiro da AMVAPA, escoihidos pela Assemblela 
Geral (Conselho de Prefeitos) e suas deliberaçöes serão executadas pela 
Presidência e pela Diretoria Executiva. 
§ 1 0  - Os membros do Conseiho de Administração serão escoihidos d 
Os Chefes dos Poderes Executivos dos entes consorciados, sendo que or---j-910  

cargos de secretário e tesoureiro poderão ser ocupados por vereadores dos 
consorciados, exceto os da Presidência e Vice- Presidência 
§ 20  - 0 mandato dos membros do Conseiho de Administração sera de 02 
(dois) anos 

or A I - somente será perma uma reeleição PO  a o cargo de Presidente. 
§ 30 _ A perda do mandato eletivo é causa de extinção automática do 
mandato de membro do Conseiho de Administração, hipOtese em que 
assumirá a função aquele que assumir a Chefia do Poder,  Executivo daquele 
consorciado, desde que referendado pela Assemblela Geral (Conselho de 
Prefeitos). 
§ 40 _ Compete ao Conseiho de Administração: 
I - elaborar corn o auxullo da Diretoria Executiva, 0 Piano Anual de 
Atividades da AMVAPA para 0 exercIclo seguinte ate a primeira quinzena de 
novernbro do ano em curso, submetendo-o neste prazo a aprovação da 
Assemblela Geral (Conselho de Prefeitos); 
II - elaborar,corn o auxIlio da Diretoria Executiva, a Peça Orçamentária e o 
Piano Anuai de Marketing Institucionai da AMVAPA para o exercIcio seguinte 
ate a segunda quinzena de agosto do ano em curso; 
III - pianejar todas as acöes de natureza administrativa da AMVAPA, 
fiscaiizando a Diretoria Executiva na sua execução; 
Iv - seiecionar e contratar pessoai, na forma deste Estatuto, bern como os 
serviços de assessoria contábii, jurIdica, de gestao e outros serviços 
profissiona is q ua ndo necessá rios, através de pessoa jur'idica, bem como 
determinar as respectivas demissöes ou rescisôes contratuais; 
V - elaborar e propor a Assembieia Geral (Conselho de Prefeitos) aiteraçöes 
no quadro de' pessoal da AMVAPA, fixando 0 niimero, as formas de 
provimento e padrão remuneratório dos empregados, bern como Os 
respectivos reajustes, por meio de resoiução; 
VI - contratar pessoai por tempo determinado para atender necessidade 
temporária de excepcionai interesse pübiico nos termos previsto neste 
Estatuto; 
VII - ceiebrar contrato de gestão ou termo de parceria; 
VIII - eiaborar os estatutos da AMVAPA, corn auxIiio da Diretoria Executiva, 
submetendo tai proposição a aprovação da Assembieia Gerai (Conselho de 
Prefeitos); . "CONFERE COM  
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Ic:4, 
Ix - requisitar a cessão de servidores dos entes consorciadotflc 
para a fixação do prazo de cessão e sobre qual administraçâo taa n&i 
da remuneraçäo do servidor cedido;  

X - propor a Assemblela Geral (Conselho de Prefeitos) a aIteräEo  des t\ 
Estatuto da AMVAPA; 
XI - celebrar Contrato de Ratelo e ou Contrato de Programa corn a 
adrninistraço direta e indreta dos entes consorciados; 
XII - celebrar convênios, termos de credenciarnento, contratos, e outros 
instrurnentos con gêneres; 
XIII - Criar cornissôes ternporárias, corn terna e duração definidos; 
XIV - Delegar atribuiçöes e designar tarefas para Os árgãos de gerência e de 
execuçäo; 
xv - deliberar sobre outras rnaterias de natureza adrninistrativa da AMVAPAç . 
no atribuIda 	a cornpetência da Assernbleia Geral (Conseiho de Prefeitos) e! 
nao elencados neste artigo. 

L 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DO CONSELHO FISCAL 

0 Conselho Fiscal é o órgão fiscalizador da AMVAPA, responsável por exercer t,, 

0 	controle 	da 	legalidade, 	legitimidade 	e 	econornicidade 	da 	atividade 
patrimonial e financeira da AMVAPA, rnanifestando-se na forma de parecer. Lrc 

§ 1 0  - 0 Conselho Fiscal é cornposto por seis mernbros, sendo quatro c 
rnernbros 	indicados 	pelas 	cârnaras 	set oriais, 	a 	saber, 	dois 	secretários CD 
rnunicipais e dois servidores efetivos, urn representante da sociedade civil e 
urn contador de urn dos entes consorciados da AMVAPA, tendo seu rnandato 
sernpre coincidente corn o do Conselho de Adrninistração. 

§ 2 0  - A Presidência do Conselho Fiscal sera função exclusiva de Secretário 
Municipal 	rnernbro 	da 	Cârnara 	Setorial 	e 	eleito 	pela 	Assernbleia 	Geral 
(Conselho de Prefeitos). 0 Conselho Fiscal sera' cornposto de: Presidente, 
Vice-Presidente, 	Secretario,, 	Segundo 	Secretário 	e 	Vogais. 	Todos 	os 
integrantes do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assernbleia Geral (Conselho 
de Prefeitos) para rnandato de dois anos, prorrogável por igual perlodo 
sernpre coincidente corn o do Conselho de Adrninistração. 
§ 30 - 0 Conselho Fiscal se reunirá anualrnente e poderá ser convocado 
extraordinariarnente, por qualquer dos seus rnernbros. 
§ 40 	Compete ao Conselho Fiscal: 
I - Fiscalizar perrnanenternente a contabilidade da AMVAPA; 
II - Acornpanhar e fiscalizar quaisquer operaçöes econôrnicas ou financeiras 
da AMVAPA; 
III - Exercer 0 controle de gesta""'o e de finalidade da AMVAPA; 
Iv - Eleger seu Vice- Preside nte, Secretário, Segundo Secretário e vogais 
dentre Os eleitos pela Assernbleia Geral (Conselho ,  de Prefeitos); 
V 	- 	Ernitir 	parecer sobre 	proposta 	orçarnentária, 	balangos, 	relatórios 	e 
prestação de contas em geral, que deveráser assinado pelo seu Presidente e 
Secretá rio; 
VI 	- 	Elaborar 	estudos 	e 	pareceres 	relativos 	aos 	assuntos 	de 	sua 
corn petência . 	 "CONFgpg rr 
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CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA PRESIDENCIA 
0çc
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A Presidência da AMVAPA é composta pelos cargos de Presid . e Vice-$ 
Presidente. 
§ 1 0  - A AMVAPA sera" presidido pelo Chefe do Poder Executivo de urn d 
rnunicIpios consorciados, o qual sera" o seu representante legal, eleito ern 
escrutInio secreto, por rnaioria absoluta ou por aclarnação, para o mandato 
de 02 (dois) anos, perrnitida urna reeleição. 
§ 2 0  - E requisito rninirno de 10 (dez) anos de filiação ininterrupta do2 
rnunicIpio a AMVAPA para o seu Chefe do Poder Executivo concorrer aos 
cargos de Presidente e de Vice Presidente, exceto Os rnunicIpios Fundadoresi 
descritos no parágrafo 1 0 , inciso I da Cláusula Sexta deste Estatuto. 	0 
§ 30 - Se nenhurn candidato obtiver rnaioria absoluta de votos, proceder-se- L" 
a segundo escrutinio, por rnaioria simples, onde concorrerão os doisg 
candidatos rnais votados na prirneira votação. 
§ 40 	Na rnesrna ocasião e condiçöes dos parágrafos anteriores, sera" 
escolhido urn Vice-Presidente, tarnbérn Chefe do Poder Executivo de urn dos 
rnunicIpios consorciados, que substituirá o Presidente nas suas ausências e 
irnpedirnentos, alérn 	do Secretário e do Tesoureiro que poderão ser

(-Waft 

ocupados por vereadores dos consorciados. 	 LC 

§ 50 - As eleiçöes serão realizadas ate a segunda quinzena de novernbro, C 
para rnandato de dois anos. 	 C 

§ 60  - No ültirno ano de exercIcio dos rnandatos dos Prefeitos integrantes da 
AMVAPA não haverá eleição, sendo a rnesrna transferida para o rnês de 
fevereiro do ano subsequente, após a posse dos prefeitos eleitos, rnantendo 
se o ültirno Presidente eleito e no caso de irnpedirnento faz-se a sucesso 
ern conformidade corn este Estatuto (Cla'usula Décirna quinta). 
§ 70 - No caso da hipOtese do parágrafo anterior a AMVAPA sera' dirigida 
pelo áltirno Presidente ou seu substituto ate o térrnino de seu rnandato na 
AMVAPA depois perrnanecerá no cargo ate o térrnino de seu mandato eletivo 
no rnunicIpio consorciado. Se não se conseguir fazer a sucessão prevista na 
Cláusula Décirna quinta deste Estatuto o Diretor Executivo da AMVAPA 
substituirá o Presidente ate a posse dos novos eleitos para o exercIclo de 
seus cargos na AMVAPA. 
§ 80  - Compete ao Presidente da AMVAPA: 
I - convocar e presidir as reuniöes da Assernbleia Geral (Conselho de 
Prefeitos) e do Conselho de Adrninistração e dar voto de qualidade; 
II - Representar a AMVAPA, ativa e passivarnente, judicial e 
extrajudiclalrnente, podendo firrnar acordos, contratos, parcerias, convênios 
e outros instrurnentos, bem corno constituir procuradores corn poderes "ad 
judicia", cabendo ao Vice-Presidente substitul-lo em seus impedirnentos; 
III - rnovirnentar em conjunto corn o Tesoureiro as contas bancárias e 
recursos da. AMVAPA, podendo del-egar total ou parcialmente esta 
competência, rnediante aprovação da Assernbleia Geral (Conselho de 
Prefeitos); 
IV - Dar posse aos rnembros do Conselho de Adrninistração, do Conselho 
Fiscal e das Câmaras Setoriais; 
V - Hornologar e adjudicar as licita öes realizadas pela AMVAPA; 
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VI - expedir resoluçôes da Assembleia Geral (Conselho de Prefe" SU 
hie '  

Conseiho de Administração para dar força normativa as 66ci ,  
estabelecidas nesses colegiados, publicando-as na imprensa ofIcia}çEt * 
de grande circuIaço regional quando seus efeitos decIararem,\arem, 
alterarem ou suprimirem direitos da AMVAPA ou de terceiros; 
VII - expedir portarias para dar força normativa as decisöes monocráticas) 
de competência do Presidente da AMVAPA, publicando-as na imprensa oficial 
ou jornal de grande circulação regional quando seus efeitos declararem, 
criarem, alterarem ou suprimirem direitos da AMVAPA ou de terceiros; 
VIII - expedir certidöes, declarago""es, passar recibos, receber citaçOes 

"Wj C3 
intimaçöes, bern como dar adequado tratamento a todos Os demai 
documentos a serem expedidos ou recebidos relativos a mate'ria§,*-12"*  
administrativas da AMVAPA; 
Ix - autenticar o livro de atas das reuniöes da Assembleia Geral (Conselh C, 

o de Prefeitos) e do Conseiho de Administração; 
X - Superintender a arrecadação e ordenar as despesas da AMVAPA; 
XI - Dar encaminhamento as deliberaçöes da Assembleia Geral (Conselho de 
Prefeitos); 
XII - Indicar o Diretor Executivo e nomeá-Io após referendo da Assembleia 
Geral (Conselho de Prefeitos). 	 tt 
§ go 0 Presidente da AMVAPA não terá direito a voto nas deliberaçöes C 
referentes a prestação de contas e outros atos de sua responsabilidade. 	C 
§ 10 - Compete ao Vice-Presidente da AMVAPA: 	 C 
I - substituir e representar o Presidente em todas suas ausências e 
impedimentos; 
II - assessorar o Presidente e exercer as funçôes que Ihe forem delegadas; 
III - assumir interinamente a Presidência da AMVAPA, no caso de vacância, 
quando esta ocorrer na segunda metade do mandato, exercendo-a ate seu 
termino; 
Iv - convocar Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos) Extraordinária em 
15 (quinze) dias para eleição de novo Presidente da AMVAPA, no caso de a 
vacância ocorrer na primeira metade do mandato, quando 0 eleito presidirá 
a AMVAPA ate fim do mandato original, podendo, se reeleito, ser conduzido 
ao mandato seguinte. 
§ 11 0  - Por ocasião do perIodo eleitoral, havendo necessidade de 
afastamento, licença ou renüncia do Presidente e não sendo possIvel sua 
substituição pelo Vice-Presidente, a Assembleia Geral (Conselho de 
Prefeitos) poderá autorizar que 0 Coordenador de uma das câmaras setorlais 
assuma interinamente a presidência da AMVAPA, ate que o retorno ao cargo 
de Presidente pelo chefe do poder executivo, não represente mais violação a 
lei eleitoral. 
§ 120 - Compete ao Secretário: 
I - Secretariar todas as reuniöes da Assembleia Geral (Conselho de 
Prefeitos); 
II - Substituir ,  0 Vice-Presidente no caso de ausência ou vacância; 
III - Elaborar ou mandar elaborar a correspondência, relatórios e outros 
documentos análogos; 
Iv - Dirigir e organizar todo o e4 ediente da Secretaria. 
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§ 130  - Compete ao Tesoureiro. 
I - Zelar para que a contabilidade da AMVAPA seja mantida em or 	em 
di a;  ia,  
II - Providenciar a arrecadaçao das receitas e depositar o numerari 
disponIvel no banco ou bancos designados; 
III - Movimentar, em conjunto corn o Presidente da AMVAPA ou quem este 
indicar, as contas bancárias e Os recursos da AMVAPA; 
Iv - Proceder através de cheques bancários ou melo eletrônico aos 
pagamentos autorizados pelo Presidente da AMVAPA; 
V - Acompanhar a escrituração do Iivro caixa, dia"rio, razão e outro v,,,  
inerentes a contabilização, visando-os e mantendo-os sob su ? 
responsabilidade, 	 > &. 
VI - Zelar pelo recoihimento das obrigaçôes fiscais, 	

S6,w  ~  
previdenciarias e outras, devidas ou da responsabilidade da AMVAPA, 
VII - Organizar e publicar mensalmente Os balancetes da AMVAPA, 
VIII - Executar outros atos e atribuiçöes inerentes a Tesouraria 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS CAMARAS SETORIAIS 

A AMVAPA é multifuncional, possuindo Câmaras Setorlais diretamente 
subordinadas ao Conseiho de Administração que desenvolverão polIticas 
püblicas especIficas de interesse comum aos entes consorciados. 
§ 1 0  - 0 ente consorciado participará da(s) Câmara(s) Setorial (is) de seu 
interesse através da indicaçäo de urn secretário municipal e de urn servidor 
efetivo da mesma secretaria municipal, cujas atividades tenham pertinência 
corn os objetivos especIficos da Câmara Setorial escolhida. 
§ 2 0  - as Câmaras Setoriais serão criadas, alteradas e extintas por resolução 
da Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos) que, dentre outros requisitos 
sugeridos pelo Conselho de Administração, Ihe atribuirá nome, estrutura, 
funçöes especIficas, prazo de duração. 
§ 30 - As Caj% maras Setoriais criadas serão compostas pelos secretários 
municipais ou cargo equivalente da area pertinente a atuação da Camara 
Setorial e servidores efetivos indicados pelos entes consorciados, tendo a 
diretoria formada por (01) Coordenador e urn (01) subcoordenador eleitos 
dentre seus membros, para mandato anual, no caso de tratar-se Cârnara 
Setorial permanente. 
§ 40 Para fins de funcionamento, as atividades planejadas pelas Câmaras 
Setoriais concretizam-se mediante a execução de projetos, prograrnas e 
pianos  de açöes, por meio de  gerências e ou projetos, criados 
pela Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos), mediante proposição do - 

	

	
Conselho de Administração, ouvidas as Câmaras Setoriais pertinentes, corn 
conta corrente e inscrição no CNPJ distintos. 
§ 50 - Cada ente que integra a AMVAPA fica responsável, na pessoa de seu 
secretário municipal ou cargo equivalente pertencente a area pertinente, de 
submeter periodicamente ao conselho de polIticas competente, relatórios 
dos projetos, prograrnas, atividades e açöes de ( meio daFER CO AMVAPA. 	
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§ 60  - A (s) Câmara (s) Setorial (is) poderá (ão) ser constituIda 
que necessário, e sera" (äo) composta (s) por representantes t 
municipios consorciados, indicados pelos Chefes do Poder 
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tivo; 
poaenao ser inciuiaa a participaçao ae outros prorissionais corn notürr 
saber, desde que referendada pelo Presidente da AMVAPA. 
I - No rnesrno ato de indicação de representantes, sera' estabelecida a 
finalidade da cârnara técnica, suas cornpetências e atribuiçöes bern corno o 
seu prazo de duragao. 

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA DIRETORIA EXECUTIVA 

A Diretoria Executiva é cornposta pelos ocupantes dos cargos de diretores e 
de gerência de projetos, criados pela Assernbleia Geral (Conselho de 

; Prefeitos) para perrnitir o pleno funcionarnento das atividades, prograrnas, 
projetos e da AMVAPA, estando vinculada diretarnente as cârnaras setorials 
pertinentes. 
§ 1 0  - Compete a Diretoria Executiva: 
I - Manter em ordern toda a docurnentação administrativa e financeira da 
AMVAPA; 
II - Realizar programação dos cornpromissos financeiros a pagar e a receber 
da AMVAPA; 
III - Adotar providências necessárias aos registros contábeis da AMVAPA; 
Iv - Movimentar em conjunto corn o Presidente da AMVAPA ou corn quern 
este delegar em substituição ao Tesoureiro, as contas bancárias e os 
investimentos da AMVAPA se a Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos) 
assirn 0 autorizar; 
V 	Participar, sern direito a voto, das reuniOes da Assernbleia Geral 
(Conselho de Prefeitos) e do Conseiho de Adrninistração e coordenar a 
Iavratura das atas em livros próprios, as quais deverão conter o registro 
cronolágico de todas as reuniöes realizadas, corn indicação da data, local e 
hora, pauta, norne e cargo dos presentes e ausentes e todas as deliberaçOes 
adotadas em cada reunião, levando-se a terrno as eventuais consideraçöes e 
deliberaçöes de cada urn dos participantes para fins de fundarnentação de 
resoluçöes e portarias eventualrnente decorrentes das deliberaçöes, assirn 
corno para servir de registro histórico da AMVAPA; 
VI receber e expedir docurnentos e correspondências da AMVAPA, zelando 
e responsabilizando-se pelo seu controle, organização e arquivo; 
VII realizar as atividades de relaçöes püblicas da AMVAPA, constituindo o 
elo do AMVAPA corn a sociedade civil e os rneios de cornunicação, segundo 
diretrizes e supervisão do Presidente; 
VIII - propor Piano Anuai de Marketing Institucional da AMVAPA para o 
exercIcio seguinte ao Conselho de Adrninistração, ate a primeira quinzena de 
agosto, a firn de que viabiiizar arnpla divuigação das açöes desenvolvidas 
peia AMVAPA em proi das cornunidades beneficiadas; 
Ix - propor rneihorias nas rotinas administrativas da AMVAPA ao Conseiho 
de Adrninistração, visando a continua redução de custos, aurnento da 
eficácia das açöes consorciais no atingimento de suas metas e objetivos e ao 
ernprego racional os r 'veis. "CONFERE co 
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CLAUSULA DECIMA OITAVA - DOS DEPARTAMENTOS SETORIAIL" 

Os departamentos setorlais exercem as funçöes de execução programática e 
apolo administrativo. 
§ 1 0  - São atribuiçôes dos departamentos setorials, dentre outras qua, 
poderão vir a ser definidas pelo Conseiho de Administração, mediant 
proposiço das Câmaras Setorlais: 
I - Oferecer apolo administrativo em geral; 
II - Executar serviços de controle do almoxarifado, 	 ' 
III - Executar serviços de compras, 
Iv - Executar serviços de controle do patrimônio, 	 ' 
V - Oferecer apolo na area de processamento de dados; 
VI - Outras atribuiçöes segundo decisão da Assemblela Geral (Conselho de 
Prefeitos). 

CLAUSULA DECIMA NONA - DO QUADRO DE PESSOAL 

A AMVAPA possuir 0 quadro de pessoal constante do Anexo II, sujeito ao 
regime juri'dico da Consolidação das Leis do Trabaiho (CLT)., conforme 
preceitua 0 art. 4 0 , inc. IX, da Lei n.°. 11.107/05, e deverá atender as 
demandas das câmaras setoriais. 
§ 1 0  - 0 quadro de pessoal da AMVAPA será integrado pela Diretoria 
Executiva e Execução Programática tendo o perfil, atribuiçöes, direitos, e 
deveres definidos em estatuto e/ou Regulamento de Pessoal. 
§ 20  - Por solicitação das Câmaras Setoriais o Conseiho de Administração 
poderá contratar pessoal por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse püblico nos seguintes 
casos: 
I - enfrentar situaçöes de calamidade püblica; 
II - combater surtos epidêmicos; 
III - atender outras situaçöes de emergência que vierem a ocorrer; 
Iv - atender situaçöes, projetos, programas, atividades e acöes de relevante 
interesse páblico aprovado pela Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos); 
V - preencher cargo vago, na criaçäo da AMVAPA, ate 0 seu provimento 
efetivo por meio de seleção püblica, hipótese em que Os contratados 
temporariamente exercerão as funçöes do cargo vago e perceberão a 
remuneração para ele prevista. 
§ 30 _ Mediante proposição do Conseiho de Administração, ouvida a câmara 
setorial pertinente, e decisão da Assembleia Géral (Conselho de Prefeitos) 
poderão ser criados novos cargos e vagas de acordo corn as necessidades da 
AMVAPA. 
§ 40 _ Os valores dos diversos padrô 'es rernuneratórios do quadro de pessoaJ 
c 	\JI\SP\ SO \x&os e reust&os mecVante reso\uço da Assembea 
Geral (Conselho 	 YFERE COM 
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§ 50 - 0 quadro de pessoal de empregos publicos da AMVAPA$Z vx\ 
quantidades, 	denominaçöes, 	formas 	de 	provimento, 	 : 1  

Ca  remuneração, carga horária e descrição de funçöes, Iotação, '11?omo 4i 
sobre 0 regime disciplinar, estäo definidos no Anexo II deste Pro 	lo d 
Intençöes e no Regulamento de Pessoal. 
§ 60  - A admissão de empregados püblicos pela AMVAPA, excetuado aqueIes\" 
de provimento em comissão, sera precedida de seleção püblica, a ser 
regulamentada por Resolução. 
§ 70 A AMVAPA poderá alterar o quadro de pessoal, instituir piano de 
carreiras, cargos e saiários, mediante Resoiução e/ou Reguiamento 
Pessoal, devidamente aprovadas peia Assembiela Gerai (Conselho 
Prefeitos), obedecidas as iegisiaçôes pertinentes e aplicaveis 
§ 80 - Os entes consorciados poderão ceder a AMVAPA, servidores e/o 
empregados pubiicos, na forma da iegisiação vigente em cada municipio 	o 
I - Em quaiquer situação Os servidores e ou empregados publicos cedido 
para a AMVAPA permanecerão vinculados as entidades de origem, não s CD 2 
estabeiecendo quaiquer tipo de vIncuio empregatIcio bem como equiparaçã 
saiariai, nos termos do artigo 4 0, § 40 , da Lei Federal n°. 11.107/05; 
II - 0 disposto neste parágrafo apilca-se, também, aos servidores pábiicos 
federals, estaduals ou municipais, civis ou militares da administração direta 	. 
ou indireta, quando requisitados (as) por quem de direito. 
§ 90 _ 0 Regulamento do pessoai da AMVAPA, entre outras disposiçöes, 	c 
estabelecerá: 	 . 
I - sistema de seieção para contratação de empregados; 
II - Piano de classificação de função que permita a fixação de saiários 
compatIveis com Os concorrentes no mercado de trabaiho; 
III - A natureza das fungOes, se de confiança, ou de caráter permanente; 
Iv - Normas quanto ao pessoai, dispondo sobre a admissão, acesso, 
vantagens e regime discipilnar. 
§ 100  - Os empregados da AMVAPA não poderão ser cedidos, inclusive para 
Os municIpios consorciados, permitido o afastamento não remunerado, para 
que 0 servidor da AMVAPA exerça cargo em comissão nos termos do que 
prever 0 Regulamento de Pessoai. 

TITUL0,V . 	
DO PATRIMONJO E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

CLAUSULA VIGESIMA - DO PATRIMONIO 

Constituem patrimônio da AMVAPA: 
§ 10 - Os bens e direitos que vier a adquirir a qualquer tItuio. 
§ 20  - Peios bens que Ihe forem doados, concedidos e aiienados (cedidos 
e/ou transferidos), a quaiquer tItuio, por entidades pübiicas, privadas ou 
pa rticuia res. 
§ 30 - Peios bens transferidos por ente consorciado através de Contrato de 
Programa, instrumento de transferência ou de aiienação. 
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Constituem recursos financeiros da AMVAPA: 
§ 1° - Contribuição periodica dos consorciados, conforme m 
previstos no Contrato de Ratelo. 	' 
§ 20  - Contribuição de cada ente consorciado, Membro Efetivo, disp 
inciso II, § 3 0 , da Cláusula Sexta, deste Estatuto, para custelo das despesas¼ 
gerais, inclusive de administração, do consórcio que constará no Contrato de 
Ratelo. A cota de contribuição de cada municIpio, Membro Efetivo sera' 
equivalente a 0,03°/o (tre"*s centésimos por cento) de seu orçamento, 
divididos em doze parcelas mensais, devendo ser firmado instrumento quEQO 
permita 0 debito da mesma junto a instituição financeira responsavel peIas 
transferências mensais aos municipios das parcelas do ICMS e 
concomitante crédito a AMVAPA. 
§ 30 - Contribuiçào de cada ente consorciado, Membro Efetivo, disposto n 	I 
inciso II, § 3 0 , da Clausula Sexta, deste Estatuto, para custeio das despesa$ 
corn o Prograrna Nacional de Credito Fundiario, ex Banco da Terra 
originairnente orçados em R$ 50000,00 (cinquenta mil reals) na Reunião 
Geral Extraordinária de 26 de abril de 2.005, que foram corrigidos 
anualrnente pelo IGP-M (Indice Geral de Preços do Mercado da Fundação 	. 
Getülio Vargas) e rateados entre os consorciados na proporção de 50% 	. 
(cinquenta por cento) desse valor em partes iguals entre Os associados Ln  
Membros Efetivos e os demais 50% (cinquenta por cento), proporcionais ao © 
orçarnento anual de cada municIpio consorciado, tarnbérn Membro Efetivo, c 
devendo ser firmado instrurnento que perrnita o débito da mesma junto a 
instituição financeira responsável pelas transferências mensais aos 
rnunicIpios das parcelas do ICMS e o concornitante crédito a AMVAPA. 
§ 40 - A rernuneração em razão da prestaçäo do serviço püblico objeto da 
AMVAPA. 
§ 50 	AuxIlios, contribuiçöes e subvençöes concedidos por entidades 
ptiblicas e particulares. 
§ 60  - As rendas de seu patrirnônio. 
§ 70 - As doagô'es e legados. 
§ 80  - 0 produto da alienação de seus bens. 
§ go - Outros recursos decorrentes da realização de seu objeto. 
§ 100 - As contribuiçöes previstas nos §§ 2 0  e 30  desta cláusula poderão ser 
revistasdesde que aprovadas pelô Conseiho de Prefeitos (Assembleia Geral), 
sendo necessário o voto concorde de 2/3 de seus rnembros. 
§ 11 0  - As contribuiçöes previstas nos §§ 2 0  e 3 0  desta cláusula serão 
reduzidas em 50% (cinquenta por cento) para Os municIpios que forem 
enquadrados na categoria de consorciado Membro Parceiro, disposto no § 40 

da Cláusula Sexta, deste Estatuto. 
§ 12 0  - As contribuiçöes previstas nos .§§ 2° e 3 0  desta clãusula somadas 
ficam limitadas a 150 (cento e cinquenta) UFESP (Unidade Fiscal do Estado 
de São Paulo). 
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Terão acesso ao uso dos bens e serviços da AMVAPA, to s 

awl 
consorciados que contribuIram para a sua aquisiço, em de r6"65 de 
projetos/programas especificos devidamente aprovados 	

V § 1° - Poderá ocorrer 0 acesso, entretanto, daqueles que não conffFb4i' 
mediante condiçöes a serem deliberadas pelos que contribuIram. 
§ 20  - 0 uso dos bens e serviços da AMVAPA sera"regulamentado, em cada 
caso, pelos respectivos usuários e aprovado pela Assemblela Geral 
(Conselho de Prefeitos). 
§ 30 - Respeitadas as respectivas Iegislaçôes municipais, cada consorciadoZ 
pode colocar a disposição da AMVAPA os bens de seu proprio patrimônio e os ' 
serviços da sua própria administração para uso comum, de acordo com aEtie"-`  
regulamentaçäo que for avençada com os usuários e aprovada peIa 
Assemblela Geral (Conselho de Prefeitos). 

(t: 	, 
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TITULO VI 	 ' 
DA GESTAO ASSOCIADA 

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA - DA AuToRIzAçAo PARA GESTAO 
ASSOCIADA 

Os entes consorciados, ao ratificarem o presente instrumento, autorizam a 
AMVAPA a realizar a gestão associada de qualquer serviço páblico 
remunerado ou não pelo usuário, desde que a referida gestão seja 
previamente aprovada pela Assemblela Geral (Conselho de Prefeitos) por 
ocasião da criação de Câmara Setorial. 
§ 1 0  - A autorização para gestao associada de serviços ptbIicos aprovada 
em Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos) deverá conter os seguintes 
req uisitos: 
I as competências cujo exercIcio se transferiu a AMVAPA; 
II - Os serviços püblicos objeto da gestão associada e a area em que serão 
prestados; 
III 	a autorização para licitar ou outorgar concessão, permissão ou 
autorização da prestação de serviços; 
Iv - as condiçöes a que deve obedecer ao Contrato de Programa, no caso de 
a gestão associada envolver também a prestação de serviços por órgão ou 
entidade de um dos entes da Federação consorciados; 
V - Os critérios técnicos para cálculo de valor das tarifas e de outros pregos 
püblicos, bem como para seu reajuste ou revisão; 
VI - Administrar os programas de trabalho decorrentes da prestação de 
serviços em gestäo associada com o municIpio que disponibiliza o serviço; 
VII - Selecionar e contratar pessoal, bem como administrar e promover o 
desenvolvimento do pessoal cedido pelo municIpio e próprio da AMVAPA, 
necessários ao desenvolvimento dos programas de trabaiho; 
VIII - Realizar compras e pagamentos destinados ao programa de trabaiho 
sob gestão associada; 
Ix - Produzir, coletar, analisar e encaminhar informaçôes ao municIpio 
consorciado participante do programa de   trabth.o a fim de manter 
atualizado o seu banco4d7-  OM 
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X - Administrar recursos financeiros provenientes do paga 	n 	S '  
serviços produzidos, enquanto entidade mantenedora dos  s 	i 	60' 
gestão associada, 	 " 

4r  
XI - Receber o pagamento dos serviços produzidos, transfidos do 
municIpio para a AMVAPA, enquanto entidade mantenedora dessesez1Øs -
transferidos, de acordo corn Contrato de Ratelo; 
XII - Desenvolver gestão associada, de acordo corn o contrato firmado; 
XIII - Prestar contas aos órgãos competentes, dos atos provenientes da 
gestão associada. 
§ 20  - Os Servigos Publicos que poderão ser objetos de prograrnas de 
trabaiho e de gestão associada são os seguintes 
I - A gesto associada, 	 u 
II - A prestação de serviços, inclusive de assistência tecnica, a execução d& MOE 
obras e o fornecirnento de bens a adrninistração direta ou indireta dos entes 
consorciados; 
III - Representar 0 conjunto dos rnunicIpios que 0 integrarn em rnatéri 
referente a sua finalidade e de interesse comum, perante quaisquer outras 
entidades de direito püblico ou privado, nacionais e internacionais; 
Iv - Planejar, supervisionr, coordenar, orientar, gerir, controlar e avaliar as 
açôes e atividades; 
V - 0 compartllhamento ou o uso em comurn de instrumentos e LfD 

equipamentos, inclusive de gestão, de manutenção, de informática, de © 
pessoal técnico e de procedimentos de Iicitação e de admissão de pessoal; 
VI - 0 exercIcio de competências pertencentes aos entes da federação nos 
termos de autorização ou delegação; 
VII - as açôes e os serviços de saáde, obedecidos aos princIpios, diretrizes e 
norrnas que regularn o Sistema Unico de Saüde - SUS; 
VIII - Promover formas articuladas de planejamento do desenvolvimento 
regional, criando mecanismos conjuntos para consultas, estudos, execução, 
fiscalização e controle de atividades que interfiram na qualidade de vida na 
area compreendida no território dos municIpios consorciados; 
Ix - Promover a produço de informaçOes, estudos técnicos, apolo e o 
fomento do intercârnbio de experiências entre os entes consorciados, bem 
como 0 fornecimento de assistência técnica, extensäo, treinamento, 
pesquisa e desenvolvimento urbana, rural e agrário; 
X - o apolo e 0 fomento do intércâmbio de experiências e de informaçöes 
entre os entes consorciados; 
XI - a produção de informaçöes ou de estudos técnicos; 
XII - a promoção do uso racional dos recursos naturais e a proteção do 
meio-a m biente; 
XIII - 0 exercIcio de funçöes no sistema de gerenciamento de recursos 
hIdricos que Ihe tenham sido delegadas ou autorizadas; 
XIV - a gestão e a proteção de patrimônio Orbanistico, paisagIstico ou 
turIstico comum, inclusive de negócios e de lazer; 
xv - o planejamento, a gestão e a administração dos serviços e recursos da 
previdência social dos servidores de qualquer dos entes da federaço que 
integram a AMVAPA, vedado que os recursos arrecadados em urn ente 
federativja?rGUflrs no p77s tOd1DenefIcios de segurados de 
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XVI - as açOes e politicas de desenvolvimento urbano, socioeconoo   IOFsP/ 

e regional 
XVII - Planejar, adotar, exercitar as funçôes de gerenciamento e exe 
programas e medidas destinadas a promover e acelerar o desenvoIvimentQ 
socioeconômico da regio comp reendida no território dos municIpios 
consorciados, especialmente nas areas de: 
a) agricultura; 
b) estudos Agrários e Desenvolvimento Rural, Reordenamento agrancW  <  

Q Q<  Desenvolvimento Territorial, Desenvolvimento Rural Sustentável, Apoio 
01 CO 

assessoramento e acompanhamento da agricultura familiar e participaçã 
ativa no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familia 
(PRONAF); 
c) educação, inclusive a ambiental, 	corn a instituiçäo e 
funcionarnento de escolas de governo ou de estabelecimentos congêneres, 
d) saneamento, inclusive o gerenciarnento, o tratarnento e a destinação final 
dos resIduos sólidos urbanos; 
e) tecnologia; 
f) biotecnologia; 
g) habitação; 
h) cultura; 
I) infraestrutura; 	 CD 
:j) recursos hurnanos, corn a instituição de escolas de governo ou realização 
de cursos, inclusive através de convênios, nas areas de interesse dos 
consorciados; 
k) realização de eventos d iversos como palestras, cong ressos cientIficos, 
educacionais, socioculturais e econôrnicos, dentre outros; 
I) segurança alirnentar. 
§ 30 	Para a gestão associada de serviços püblicos fica outorgada 
cornpetência legal e constitucional para que a AMVAPA fique autorizada a: 
I - Licitar, outorgar, conceder, ceder, permitir ou autorizar a prestação de 
serviços püblicos obedecidos as legislaçöes pertinentes, próprias, especIficas 
aplicáveis a espécie; 
II - Declarar de utilidade, necessidade püblica e/ou interesse social, para fins 
de desapropriaço ou instituiço de servido administrativa as areas 
localizadas no território da AMVAPA necessárias a exploração dos serviços 
püblicos e seus gerenciamentos definidos em projetos/prograrnas 
especIficos; 
III - Em caso de prestação de serviços por gestão associada envolvendo, 
tambérn, prestaço de serviços por rnunicIpio consorciado, a AMVAPA, 
adotará corno instrurnento de gestão adrninistrativa o Contrato de Prograrna, 
obedecida as seguintes condiçöes: 
a) Atender a legislação de concessöes e permissôes de serviços püblicos, 
especialmente no que se refere ao cálculo de tarifas e de outros preços 
pblicos, e a regulação dos serviços a serern prestados; 
b) Prever procedimentos que garantam a transferência da gestão econômica 
e finar9lra decadseriço em relação a cada urn de seus titulares; 
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Iv - Estabelecer, no caso da gestão associada originar a transferei?dJ 
ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais a con 
dos serviços transferidos, clausulas que contemplem 	 \ 
a) Os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária do m "cip i o 
que 0 transferlu; 
b) As penalidades a AMVAPA, no caso de inadimplência em reIaço aos\ 
encargos transferidos pelo municIpio; 
C) 0 momento de transferência dos serviços e os deveres relativos a sua 
continuidade, para o municIpio e para a AMVAPA; 
d) A indicaçäo de quem arcará com o Onus e Os passivos do pessoa6,, 
transferido, 
e) A identificaçäo dos bens que terão apenas a sua gestão e administraga(:59  

transferida e o preço dos que sejam efetivamente alienados ao contrato; 	3 3 

f) 0 procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos ben 
reversiveis que vierem a ser amortizados mediante receitas de tarifas oti 
outras emergentes da prestação dos serviços 
§ 40 - A AMVAPA estabelecerá critérios técnicos para cálculo de valor dat' 
tarifas e dos outros preços püblicos, bem como para seu reajuste ou reviso, 
tomando como referenda a apuração de seus custos acrescidos de taxa de 
administração e Iegislação dos municIpios consorciados quanto a tributação. 	C 

§ 50 0 Contrato de Ratelo sera'formalizado corn observância da Iegislação 	C: 

orçarnentária e 11nanceira do ente consorciado contratante e depende de 
prévios recursos orçarnentários que suportern 0 pagarnento das obrigaçöes 	C 
contratadas. 	 C 

§ 60  - 0 prazo de vigência do Contrato de Ratelo não sera superior ao da 
vigência das dotaçöes que 0 suportam, corn exceção dos que tenham por 
objeto exclusivarnente projetos consistentes em prograrnas e açöes 
contemplados em piano piurianuai. 
§ 70 - Para 0 cáicuio do ratelo devern ser considerados, segundo os 
prograrnas de trabaiho definido para cada tipo de serviço pübiico, dentre 
outros, Os seguintes critérios técnicos e operacionais: custo total do serviço 
inciuldo no programa de trabaiho; rnedidas de quantificagao, corno 
rnetragern linear, metragern quadrada, toneiada, outro tipo de peso, Indice 
"per capita" calcuiado segundo a popuiação recenseada ou estirnada a cada 
ano pelo Instituto Brasileiro de Geografia e EstatIstica (IBGE) e outros a 
sererndefinidos pela Assernbieia Geral (Co,nselho de Prefeitos). 
§ 80  - Os rnunicIpios consorciados contribuirão, ainda, corn urna taxa de 
adrninistraço fixada ern, no rnInimo, 10% (dez por cento) do valor dos 
serviços tornados a cada rnês, podendo ser aurnentada para ate 15% 
(quinze por cento), conforrne anáiise técnica a ser subrnetida pelo Conseiho 
Fiscal a Assembieia Geral (Conselho de Prefeitos). 

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DO CONTRATO DE PROGRAMA 

Deverão ser constituldas e reguiadas por Contrato de Prograrna, como 
condição de sua validade, as obrigaçôes contraIdas por entes consorciados, 
inclusive entidades de sua adrninistraçäo indireta, que tenharn por objeto a 
prestação de serviços por rn estão associada ou a transferência total 
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ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou de bens 
continuidade dos serviços transferidos a AMVAPA 	 ' ' 
Parágrafo ünico. 0 Contrato de Programa poderá autorizar a\MVAä. / 
emitir documentos de cobrança e a exercer atividades de 
tarifas e outros preços publicos pelos serviços publicos prestados pel 
própria AMVAPA ou pelos entes consorciados. 

TITULO VII 
DA RETIRADA, EXCLUSAO, ALTERAçAO E ExTINçA0. 

a: 

A retirada do ente consorciado da AMVAPA dependera de ato formal de seu 
MAW representante legal na Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos), nos termos 

do Contrato de Consórcio Püblico e aprovação em de lei especIfica pelo entef:. 
retirante. 
Parágrafo ünico - A retirada não prejudicará as obrigaçöes ja' constituIdas 
entre 0 consorciado que se retira e a AMVAPA e/ou Os demais entes 
consorciados. 

CLAUSULA VIGESIMA QUINTA - DA EXCLUSAO 

A exclusão de ente consorciado so é admissIvel havendo justa causa. 
§ 1 0  - Além das que sejam reconhecidas em procedimento especIfico, é 
justa causa, para fins de exclusão da AMVAPA: 
I - a não inclusão em lei orçamentária ou em créditos adicionais, pelo ente 
consorciado, de dotaçöes suficientes para suportar as despesas que, nos 
termos do orçamento do consórcio püblico, prevê-se devam ser assumidas 
por meio de Contrato de Rateio; 
II - a falta de repasse parcial ou total, por prazo superior a 90 dias, dos 
valores referentes ao Contrato de Rateio; 
III - subscriço, sem autorização dos demais consorciados, em Protocolo de 
Intençöes para constituição de outro consórcio com finalidades, a julzo da 
maioria da Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos), iguais, assemelhadas 
ou incompatIveis com as da AMVAPA. 
§ 2° - A exclusão prevista no § 1° deste artigo somente ocorrerá após 
prévia suspensão por 60 dias, perIodo em que 0 ente consorciado poderá se 
reabilitar. 
§ 30 _ Eventuais débitos pendentes de ente consorciado excluIdo e não 
pagos no prazo de 30 dias a contar da data de exclusão serão objeto de 
aco de execução que terâ por Utulo extrajudicial o Contrato de Rateio ou 
outro que houver sido descumprido. 
§ 40 _ A exclusão de consorciado exige processo administrativo onde Ihe 
seja assegurada o direito a ampla defesa e ao contraditório. 

CLAUSULA VIGESIMA SEXTA - DA ExTINçA0 "CONFERE COM 
yoQRIGl: 
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Iced, ø1 	 % 
A AMVAPA sera extinta por decisão de 2/3 dos seus entes  i g  iv~ 
atraves da Assembleia Geral (Conseiho de Prefeitos), er 	reiio 
extraordinaria, especialmente convocada para este fim, ratificada\nediarite 

Ni l lei por todos os entes consorciados e de acordo corn a Iegislação fed èri2 
§ 1 0  - Ern caso de extinção sera' obedecido o disposto no artigo 29,(') 
parágrafo 1 0  do decreto n°. Decreto 6.017/07 e dernais IegisIaçôe-' 
aplicáveis. 
I - Os bens, direitos, encargos e obrigaçöes decorrentes da gestão associada 
de serviços ptiblicos custeados por tarifas ou outra espécie de preço püblico 
serão atribuldos aos titulares dos respectivos serviços; 

! 

II - ate que haja decisão que indique os responsáveis por cada obrigação, Os 
entes consorciados 	responderão solidariarnente 	pelas obrigaçöes 
rernanescentes, garantidos o direito de regresso ern face dos entes 
beneficiados ou dos que derarn causa a obrigação 	 ' 

§ 20  - Corn a extinção, o pessoal cedido a AMVAPA retornará aos seus 
orgãos de origern e os empregados publicos terão autornaticarnente 
rescindidos os seus Contratos de Trabaiho corn a AMVAPA 

TITULO VIII 
DAS DISPOSIçOEs GERAIS E TRANSITORIAS  

CLAUSULA VIGESIMA SETIMA - DA ORDEM DOS TRABALHOS 

A ordern do da dos trabaihos das reuniöes dos conseihos e das cârnaras Q 
técnicas constará de: 
I - Abertura; 
II - Leitura e aprovação da ata da ültirna reunião realizada; 
III - Cornunicaçöes da Presidência e dos rnernbros do Conseiho; 
Iv - Leitura e votação da ordern do dia; .  
V - Encerrarnento. 
§ 1 0  - Na ordern do dia, serão primeirarnente discutidos e votados os 
pareceres elaborados pelos rnernbros relatores e/ou pelo Conseiho Fiscal. 
§ 20  - A todo o tempo que julgar necessário, 0 Presidente ou o coordenador 
podera solicitar a qualquer rnernbro do,% * respectivo Conselho ou cârnara 
setorial, esclarecirnentos sobre o assunto incluIdo na ordern do dia. 
§ 30 _ As reuniôes dos Conseihos e das cârnaras setoriais tero duração 
rnáxirna de 03 (tres) horas, finda as quais, serão encerradas, convocando-se 
quantas bastarern para o encerrarnento da pauta. 
§ 40 - A contabilidade da AMVAPA obedecerá ao Sisterna Püblico, ern 
consonância corn a Lei Federal n°. 4.320 de 17 de rnarço de 1.964 e Lei 
Cornplernentar n°. 101 de 04 de rnaio de 2.000, suas alteraçöes posteriores 
e demais legislaçôes pertinentes e aplicãveis a espécie. 
§ 50 - Os Pianos Plurianuais, As Leis de Diretrizes Orçarnentárias e as Leis 
Orçarnentârias Anuais dos rnunicIpios devero conter rubricas próprias para 
conternplar as despesas corn a transforrnação e execução das atividades da 
AMVAPA, segundo os parârnetros e diretrizes gerais estabelecidas no 
Contrato de Conso'rcio Püblico, nos Contratos de Rateio e docurnentos 
correlatos. - -. "CONFERE COM 
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§ 60  - 0 Consorcio Intermunicipal do Alto' Vale do Paranapanema 
fica autorizado, nos termos da Constituigao Federal e dema 
infraconstitucionais inerentes e aplicaveis a especie, a ; 
I - Reahzar operaçOes de credito por antecipaçäo da receita, nos rmoia 
Iegislaçao em vigor, 
II - Realizar operaçoes de credito ate o limite estabelecido pela legisia -o 
em vigor; 
III - Abrir créditos adicionais suplementares ate o limite de 30%  (trinta por 
cento) do total da despesa fixada, observado o disposto no artigo 43 e seus 
parágrafos da lei Federal n°. 4.320, de 17 de marco de 1.964; 
IV - Transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma 
categoria de programação, sem previa autorização da Assembleia Geral 
(Conselho de Prefeitos), nos termos do artigo 167, VI da Constituigão 
Federal 
§ 70 - Para consecuço dos objetivos do Consorcio Publico e dos Contrato$ 
de Rateio fica o Poder Executivo de cada municipio consorciado autorizado a 
prestar as garantias necessárias e a assinar termos/documentos 
apropriados, objetivando repassar diretamente a AMVAPA, mediante 
desconto na conta corrente especIfica, de receitas próprias e/ou repasses de 
receitas tributárias, provenientes de transferências constitucionais, desde 
que livres, para assegurar Os compromissos da AMVAPA ate o limite da 
participação do municIpio. 
§ 80  - 0 exercIcio social terminará em 31 de dezembro de cada ano, quando 
serão elaboradas as demonstraçöes financeiras da entidade, de 
conformidade com as disposiçöes legais. 
§ go - A AMVAPA não distribui lucros, bonificaçOes ou outras vantagens a 
qualquer tItulo para dirigentes,, consorciados ou mantenedores, sob 
nenhuma forma ou pretexto, devendo suas rendas ser aplicadas 
exclusivamente em projetos da area de atuação da AMVAPA. 
§ 10 - 0 mandato dos membros eleitos e indicados findar-se-á, de 
imediato, no caso de haver alteraçäo na Chefia do Poder Executivo do ente 
da federação consorciado, a não ser que novo Chefe do Executivo referende 
a indicação anterior, desde que aprovado pela Assembleia Geral (Conselho 
de Prefeitos). 
§ 11 0  - A perda da qualidade de membro eleito ou de ocupante de 
cargo/função referendada pela Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos), 
somente sera' possIvel por justa causa, assim reconhecida em procedimento 
disciplinar no qual sera' garantido o direito a ampla defesa'  e ao contraditório, 
quando ficar comprovada a ocorrência de: 
I - Malversação ou dilapidação do Patrimônio Social; 
II - Grave violação deste Estatuto; 
III - Abandono do cargo, assim considerado a ausência não justificada em 3 
(tre"s) reuniöes ordinárias consecutivas, sem expressa comunicaço dos 
motivos da ausência a Secretaria Executiva; 
IV Aceitação de cargo ou função incompatIvel com o exercIcio do cargo 
que exerce na AMVAPA; 	 "CONFERE COM 
V - Conduta duvidosa; 
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§ 120  - Definida a justa causa, o consorciado sera devidamente (r-atificcb_'.xet', 
dos fatos a ele imputados, atraves de notificação extrajudicial, 	ip  4te 
apresente sua defesa previa no prazo de 20 (vinte) dias, a àtr do 

IN recebimento da comunicação, 	 \ 
I - Após 0 decurso do prazo descrito no parágrafo anteridr, 
independentemente da apresentação de defesa, a representação sera 
decidida em reunião extraordinária da Assemblela Geral (Conselho deNc 
Prefeitos), por maloria absoluta de votos; 
§ 13 0  - Em caso de renuncia o cargo e/ou função sera preenchido pelo 
substituto legal. 
I - 0 pedido de renüncia se dará por escrito, devendo ser protocolado na 
Diretoria Executiva, a qual, no prazo máximo de 10 (dez) dias da data do 
protocolo, cientificará a Assemblela Geral (Conselho de Prefeitos); 
II - Ocorrendo renüncia coletiva de algum órgão, sem substituto legal, se 
convocará, extraordinariamente, a Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos), 
que elegerá uma comissão provisória composta por 7 (sete) membros, que 
administrará a AMVAPA e fará realizar novas eleiçöes, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de realização da referida Assembleia 
Geral (Conselho de Prefeitos). Os eleitos nessas condiçôes completarão o 
mandato dos renunciantes. 

CLAUSULA VIGESIMA SETIMA A - DO EXERCICIO DE FUNçôES 
REMUNERADAS 

Somente poderão prestar serviços em fungo'es remuneradas a AMVAPA Os 
contratados para ocupar os empregos páblicos previstos em cláusula deste 
Estatuto. 
§ 1 0  - As atividades da Presidência da AMVAPA, dos demais cargos da 
Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos), do Conselho de Administração e 
do Conselho Fiscal e de outros órgãos diretivos previstos nos Estatutos e que 
vierem a ser criados por ele, bem como a de participação na Assembleia 
Geral e em outras atividades dos representantes dos municIpios 
consorciados da AMVAPA não serão rernuneradas, sendo consideradas como 
trabaiho püblico relevante. 
§ 2 - 0 Diretor Executivo, cargo "ad nutum" não se enquadra no parágrafo 
anterior, vez que é exercido por pessoa que no faz parte da Assembleia 
Geral (Conselho'de Prefeitos). 
§ 30 - Não serão pagas quaisquer quantias pelo exercIcio dos cargos de 
Presidente, Vice-Presidente, Secretário e Tesoureiro do Conseiho de 
Administração, de membros do Conselho Fiscal, bem como Os cargos que 
integrem outros órgãos diretivos da AMVAPA, inclusive a tItulo indenizatório 
ou de compensaço. 

CLAUSULA VIGESIMA OITAVA - DAS DELIBERAçôES 

As deliberaçöes dos Conseihos e das Câmaras Setoriais, tomadas pela 
maioria dos seus membros, revestir-se-ão em forma de: 
§ 1 0  - Resolu ão uando sede-raatt6eriia de competência da AMVAPA. _r 
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§ 20  - Recomendagão, quando se tratar de matéria de competênci 
nao integrante da AMVAPA, ou ainda, de responsabilidade , 
organizaçöes püblicas ou privadas. 
I - As ResoluçOes e Recomendaçöes serão datadas e 

de 
.'; 

.', 	. 
' 

ee 
distintamente, cabendo ao Presidente ou Coordenador do CoñMb ou/ 
Camara. Setorial pertinente revisá-Ias, ordená-Ias e indexa-I'!a' 
elaboração de coletâneas. 

CLAUSULA VIGESIMA NONA - DA PUBLICAçAO DOS ATOS 

A AMVAPA, obedecendo ao princIplo da publicidade, publicará em jornal de 
circulação regional as decisöes que digam respeito a terceiros e as de 
natureza orçamentária, financeira ou contratual, inclusive as que digam 
respeito a admissão de pessoal, bem como permitira que qualquer do povo 
tenha acesso a suas reuniöes e aos documentos que produzir, salvo, nos 
termos da lei, os considerados sigilosos por prévia e motivada decisão. 
Parágrafo ünico - A AMVAPA possuirá sItio na rede mundial de 
computadores - Internet - onde também dará publicidade dos atos 
mencionados no caput deste item. 

CLAUSULA TRIGESIMA - DA GESTAO CONTABIL, ORçAMENTARIA E 
FINANCEIRA, 

A AMVAPA adotará sistema de contabilidade püblica e observará no que 
couber a legislação pertinente da administração püblica, inclusive no tocante 
a Lei de LicitaçOes (Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 1.993) e Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Federal Complementar n°. 101 de 04 de maio 
de 2.000), primando pelo devido planejamento de suas atividades. 
Parágrafo inico - A transformação para Consórcio Püblico, na forma da Lei 
Federal N°. 11.107/05 e do Decreto Federal N°. 6.017/07 produzirá seus 
efeitos contábeis e financeiros a partir de 1 0  de janeiro de 2.010. 

CLAUSULA TRIGESIMA PRIMEIRA - DA CRIAçA0, FUSAO, 
INCORPORAçA0 OU DESMEMBRAMENTO DE ENTE CONSORCIADO. 

Nas hipóteses de criação, fusãO, incorporação ou desmembramento que 
atinjam entes consorciados ou subscritores do Protocolo de Intençöes, os 
novos municIpios serâo automaticamente tidos como consorciados ou 
su bscritores. 

CLAUSULA TRIGESIMA SEGUNDA - DO PODER DISCIPLINAR E 
REGULAMENTAR 

0 Regulamento de Pessoal disciplinarâ o exercIcio do poder disciplinar e 
regulamentar do quadro de pessoal da AMVAPA. 

CLAUSULA TRIG'T

In
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Resolução da Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos), e/ou Reno 
de Pessoal aprovado pela Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos) \iait 
proposiçäo do Conseiho de Administração sobre piano de cargos eriosc' 
discipiinará detalhadamente as atribuiçöes administrativas, hier 
avaiiação de eficiência, Iotação, jornada de trabaiho dos cargos do quadro de1J'J 
pessoal da AMVAPA. 

c1c) 

CLAUSULA TRIGESIMA QUARTA - DO DIREITO DE EXIGIR 
CUMPRIMENTO 

Quando adimplente corn suas obrigaçôes, qualquer ente consorciado e pa rte 
legitirna para exigir 0 pleno curnprirnento das clausulas previstas no 
Contrato de Consorcio Publico 

CLAUSULA TRIGESIMA QUINTA - DOS CRITERIOS PAPA 
REPRESENTAçAO DOS ENTES CONSORCIADOS 

Os critérios para autorizar a AMVAPA a representar Os entes consorciados 
ern assuntos de interesse cornurn perante outras esferas de governo serão 
estabelecidos por Resoiução da Assemble-ia Geral (Conselho de Prefeitos). 

CLAUSULA TRIGESIMA SEXTA - DA TRANsFORMAçAO PAPA c 
ASSOCIAçAO PUBLICA 	 0 

Os entes consorciados, reunidos ern Assernbleia Geral (Conselho de 
Prefeitos) poderäo deliberar pela transforrnação da pessoa juri'dica de 
suporte do Contrato de Consórcio, de associacão civil para associação 
pübiica, na forma do inciso IV do artigo 41 da Lei n°. 10.406/02, corn status 
de autarquia inter-federativa integrante da adrninistração indireta dos entes 
consorciados, desde que ratificado por lei por no rnInirno 50 0/o dos entes 
consorciados. 
§ 1 0  - 0 presente Estatuto sornente poderá ser alterado através de decisão 
de, no rnInirno 2/3 (dois terços) dos membros da AMVAPA, regularrnente 
convocados para Assernbleia Geral (Conselho de Prefeitos) Extraordinária 
para esta finalidade, nos rnolde's do § 30 da Cláusuia Décirna Segunda, 
sornente que corn antecedência rnáxirna de 03 (tre"% s) dias áteis entre a 
convocaço e a data da reunião. 
§ 20  - Os casos ornissos do presente Estatuto serão resoividos a Iuz da 
interpretação e apiicação das norrnas inseridas na Lei Federal n°. 11.107/05 
e Decreto Federal 6.017/07, considerados ainda a posiçäo e a ratificação 
pela Assembieia Geral (Conselho de Prefeitos). 

CLAUSULA TRIGESIMA SETIMA - DO FORO 

Para dirirnir as controvérsias decorrentes da aplicaço do presente 
instrurnento, que não sejarn suficienternente sanadas pela Assernbleia Geral 
(Conserhç-  de Prefeis 	eIeg1i Os sifarios o Foro da Comarca de 
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Taquarituba, Estado de São Paulo Estância Turistica de Piraju (), 
janeiro de 2.019. MUNICIPIO DE MANDURI (a) Paulo Rober kill 4i1 S 
- Prefeito Municipal de Manduri, MUNICIPIO DE TEJUPA 	Pçdro 
Bérgamo Neto - Prefeito Municipal de Tejupa, MUNICIPJ'  
TAQUARITUBA: (a) Jose" Clovis de Almeida - Prefeito MunicipPde(ç 5 
Taquarituba; MUNICIPIO DE BARAO DE ANTONINA: (a) Maria Rosa\-' 
Bueno de Meira - Prefeita Municipal de Barão de Antonina; MUNICIPIOA, 

DA ESTANCIA TURISTICA DE PARANAPANEMA: (a) Jose Maria Alves - 
Prefeito Municipal da Estância Turistica de Paranapanema, MUNICIPIO DE ':W-,AA4 JAC 

RIVERSUL: (a) Jose" Guilherme Gomes - Prefeito Municipal de Riversul; 
MUNICIPIO DE TAGUAI: (a) Jair Cariovaldo Carniato - Prefeito 

-F

X:0 
Municipal de Taguai, MUNICIPIO DE ANGATUBA (a) Luiz Antonio 
Machado - Prefeito Municipal de Angatuba, MUNICIPIO DE FARTURA (a) 
Hamilton César Bortotti - Prefeito Municipal de Fartura, MUNICIPIO DA Ly 

ESTANCIA TURISTICA DE PIRAJU: (a) José Maria Costa - Prefeito 
Municipal da Estância TurIstica de Piraju; (a) Isnar Freschi Soares - 
Prefeito Municipal de Sarutaiá e • Presidente do Conselho de Prefeitos do 
Consórcio Intermunicipal do Alto Vale d,o Paranapanema - AMVAPA; (a) 
Thiago dos Santos Michelin - Prefeito Municipal de ItaI e Vice-Presidente CD 
do Conselho de Prefeitos do Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do 
Paranapanema - AMVAPA; (a) Jose Roberto Santinoni Veiga - Prefeito 
Municipal de Coronel Macedo e Secretakio do Conselho de Prefeitos © 
Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA e (a) 
Gustavo Francisco Albanesi Bruno - Advogado - OAB sob n°. 193.149. 0 CP 
Presidente do Conso'rcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanerna - 
AMVAPA, Senhor Isnar Freschi Soares, as 10h15 minutos (dez horas e 
quinze minutos), informou que não tinha mais nenhum assunto para tratar 
nesta Assemblela Geral Ordina'ria, indagou dos presentes se alguém queria 
fazê -lo e como não houve manifestação alguma, depois disso o senhor 
Presidente informou aos presentes que iria encerrar esta Assemblela Geral 
Ordinária e eu Lair Antonio Azevedo Silva, secretário "ad-hoc", lavrei a 
presente ata que sera' lida no próximo dia em que houver assembleia do 
Consorcio Intermunicipal do Alto Vale do Raranapanerna - AMVAPA. Vai esta 
assinada pelos presentes adiante. Piraju (SP), 24 (vinte e quatro) de janeiro 
de 2.019 (dois mil e dezenove). (a) Isnar Freschi Soares - Presidente; (a) 
Thiago dos Santos Michelin - Vice Presidente; (a) Jose' Roberto 
Santinoni Veiga - Secretário; (a) Lair Antonio Azevedo Silva - 
Secreta'rio "ad-hoc" e (a) Gustavo Francisco Albanesi Bruno - Advogado 
- OAB sob n°. 193.149. 

"CONFERE COM 
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ANEXO I 
ORGANOGRAMA DA AMVAPA: 

ASSEMBLEIA GERAL 
(Conseiho de Prefeitos) 

 

 

hh- 
p- 	

11 

¶! 

Conseiho 
Fiscal 

Conseiho de 
Administraçäo 

Presidência e 
Vice-Presidência 

H 
LA 

Secretaria Tesouraria 	 Diretoria 
Executiva 

4,  
Gestores de 
Convénios 

Câmaras 
Setoriais 

4, 

Departamentos 
Setoriais 

(a) Isnar Freschi Soares - Presidente; (a) Thiago dos Santos Michelin - 

Vice Presidente e (a) Gustavo Francisco Albanesi Bruno - Advogado - 

OAB sob no.12% 	
*4CONFERE COM 
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ANEXO II (substitu'ldo pelos anexos I, II, III e IV da Resolução n°. 02, de 24 
de fevereiro de 2.010, adiante descritos) que fol aprovada pela Assemblela 
Geral Ordinária (Conselho de Prefeitos) de 11 (onze) de agosto de 2.011 
(dois mil e onze). 

QUADRO DE PESSOAL DA AMVAPA 

Diretor Executwo 94 Q4 A R$ 2.07500 Cargo -de 	confiança 
(CC, art.-499 da CLT). 

Auxiliar 
Administrativo 

Q 4O1 Empregado B R$ I MC) Clio 

Escriturário 04 4 Empregade R$ 60,0O 

Awaflar de 
Serviçoc Gerais 

04 4Q4 Empregado R$ 465,00 

(a) Isnar Freschi Soares - Presidente; (a) Thiago dos Santos Michelin - 

Vice Presidente e (a) Gustavo Francisco Albanesi Bruno - Advogado - 
OAB sob n°. 193.149. 	
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ANEXO II (Anexo I da Resotução nQ 02, de 24 de fevereiro de 214q 
aprovada pela Assemblela Geral Ordinária (Conselho de Prefeitos) d 11 (on- ANti.."I'll". . 
de agosto de 2.011 (dais mil e onze) e que fol substituldo pelo 
Resoluçao no. 6, de 01 (urn) de rnarço de 2.012 (dois mil e doze), que fo 
aprovada pela Assernbleia Geral Ordinária (Conselho de Prefeitos) de 13 (tr eza 
de junho de 2.012 (dois rniI e doze). 
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. 	 . 	 ........... . 	 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 	 .......................... 	 ......................... 	 ................ 	 .............................. 	 ............................ 	 .......................... 	 ....... 	 ..... 	 ... 

iL;;ii - 	 - - 

jjmjjjkjjk::~ BL  

(a) Isnar Freschi Soares — Presidente; (a) Thiago dos Santos Michelin VicE 
Presidente e (a) Gustavo Francisco Albanesi Bruno — Advogado — OAB sob n° 
193.149. 



ANEXO II (Anexo I da Resolução n°. 6, de 01 (urn) de rnarço de iO1d1 flu E 

doze), que foi aprovada pea Assembeia Geral Ordinar i a  (Cons 
W73  D; 	pw de 13 (treze) de junho de 2.012 (dois rniI e doze)). 

At3'4  

::tcD;:I 1 P (YI.IQUANTIDADE,I i I [$c : r..i :) 4 I I 	 RGA 

HORARIAIN  

Denominagao N6mero i ~ Refere' 
de ncia 
vagas 

L1!:pI4i!1F;.1:.1 I S 

1:1;I.1I91It; 

I RiW:11iI1;t:1.i[• 

r;1MI,TiT[i!T,:i:I 

t •L1.b-i1:IIIir;1iii(.Tr: 

AIT;TjIi(: I S 

. 	 r;11-rnir71R-ii.:. 

Escritu rá   rio   
[ii.. 

Serv 'hpos gerals  

Habilitação 	Carga 
Horária 

LTT1Ti1:. 	 ir;j:r;1EI']r 
[jj1-i]I(. 

LlTflhir. 	fundamental  
rhI.DIIThIr(. 

2< 

9T 
AU 

d  
R 

(a) Isnar Freschi Soares - Presidente; (a) Thiago dos Santos Michelin - VICE 
Presidente e (a) Gustavo Francisco Albanesi Bruno - Advogado - OAB sob n° 
193.149. 

isnar Freschl Soares 

CPF: 051.074.335-20 
RG: 16.741.3774 . SSP.SP 

"CONFERE COM 
0 ORIGINALO 

Isnar FreschiSoares 
Prete 

P0i74.338-20 
R 16,141.8774 . 

4 



ANEXO III (Anexo II da Resoluçâo n° 02, de 24 de fevereiro de 2010, que fo 
aprovada pela Assemblela Geral Ordinária (Conselho de Prefeitos) de 11 (onze,  
de agosto de 2.011 (dois mil e onze) e que fol substituIdo pelo Anexo II dE 
ResoIuço n°. 6, de 01 (urn) de rnarço de 2.012 (dois mil e doze), que fo 
aprovada pela Assernbleia Geral Ordinária (Conselho de Prefeitos) de 13 (trezel  
de junho de 2.012 (dois rniI e doze). 

REFERENCIAS 	 i 	 "4 
f: 

I Dos cargos de provimento efetivo 
1uar 

\ 	 F' 

Código Valor (R$) 

ci 

., wt - 
. 

, On  
W 

Am . 	- 
, u 

V 	 V V_V 	 V 

4 
V 	 V 	 V V 	 V 	 V 	 V 	 V 	 V 	 V 	 V 	 V 

- A1 

Iva  AM 4 --- 	, eon 

VV (a) Isnar Freschi Soares - Presidente; (a) Thiago dos Santos Michelin - VICE 
Presidente e (a) -  Gustavo Francisco Albanesi Bruno - Advogado - OAB sob n° 
193. 149. 

Isnar 	 schiSoareS 

cPF: 061.074.338-20 
RG: 16;7418714 . SSP$P 

V4 



ANEXO III (Anexo II da Resolução n°. 6, de 01 (urn) de rnarço de 2.012 (dois ml 
e 	doze), 	que 	fol 	aprovada 	pela 	Assemblela 	Geral 	Ordinária 	(Conselho 	dE 
Prefeitos) de 13 (treze) de junho de 2.012 (dois mil e doze)). 

,:•%O 	.. 
/\ 	.. S\ 

REFERENCIAS 
!J 	rik 
t 

I Dos cargos de provimento efetivo 	 '* 	s 

Cop  c 'IN go Valor (R$) 
CEO1 700,00 

1" 

CE02 800100 
CE-03 900,00 
CE -04 18000,00 
CE-05 1m200100 
CE06 14001 00 
CE-07 1m6001 00 
CE-08 111800100 	 , 

CE-09 2 000,00 
CE- 10 2200,00 
CE- 11 2A00,00 
CE- 12 2800,00 
CE13 3falOO100 
CE- 14 30:5001-00 
CE- 15 4M00,00 
CE- 16 4400,00 
CE- 1/ • 4900100 
CE- 18 5200100 • 

CE- 1v 5600100 
CE-20 1  60001 00 

(a) Isnar Freschi Soares - Presidente; (a) Thiago dos Santos Michelin - VICE 
Presidente e (a) Gustavo Francisco Albanesi Bruno - Advogado - OAB sob n° 
193.149. 

"CONFERE COM 
. 0 ORIGINAL" 

	

Isnar Fresch; Soares 	 nar Fr,eschl Soares 
nj,ft 	me 

CPF: 051.074.338-20 	
CPF: 051 O74.3382O 

	

RG: 16.741.8774 SSP$P 	
RO: 16.741.877.4 . SSP4P 
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ANEXO IV (Anexo III da Resolução n° 02, de 24 de fevereiro d2:01Gt[Ue d. 
WA 

aprovada pela Assembleia Geral Ordinaria (Conselho de Prefeitdsj 	(Q 
de agosto de 2.011 (dois mil e onze) e que fol substituldo peI'j\nexo II 
Resoluçäo n°. 6, de 01 (urn) de rnarço de 2.012 (dois rniI e 	qj'fo 
aprovada pela Assemblela Geral Ordinária (Conselho de Prefeitos) de 	(tez,j. 
de junho de 2.012 (dois rniI e doze)). 

CARGOS 1p;J.::tiIkT1 I .I.1 1t.1EM COMISSAO, QUANTIDADE, 	1 1 i[*UI 
HABILITA(;AO,  

_ 	.' 
Denominação 	Quant al Refe 	Habilitaçäo 

dade 	rência   

EriT 

: 

; - 

,I 
4: d 

YA 

(a.) [snar Freschi Soares - Presidente; (a.) Thiago dos Santos Michelin - VICE 
Presidente e (a) Gustavo Francisco Albanesi Bruno - Advogado - OAB sob no 
193. 149. 

Isnar Freschi Soares 
. residente 

ö1.O74.8-2O 
RG: 16.741;8714 - SSPSP 

45 



I 	a1L ( 

ANEXO IV (Anexo III da Resolução no 6, de 01 (urn) de rnarço 	21 QJ(cIoic 
mil e doze), que foi aprovada pela Assernbleia Geral Ordinaria 	ise4h de 
Prefeitos) de 13 (treze) de junho de 2.012 (dois mil e doze)). 

CARGOS DE PROVIMENTO EM E&1.] P SAO, QUANTIDADE,REFEREN 
I : ri ) . i vwit.. 

Denominação Quanti Refere Habilitação 
dade ncia S 

Diretor Executivo 01 CC-13 Médio Completo 

Supervisor 	de 01 CC08 Médio Completo 
Secretaria 

Técnico Agricola 01 CC06 Médio Completo 

Assessor Contábil 01 CC09 Superior 	Completo 	ou 
equivalente 	técnico 	corn 
habilitaçäo profissiona 	no 
órgão de classe 	CRC 

Encarregado 	de 01 CC06 Ensino 	fundamental 
Maquinas e Equip incornpleto 

4: 

C 

C 

(a) Isnar Freschi Soares - Presidente; (a) Thiago dos Santos Michelin - VICE 
Presidente e (a) Gustavo Francisco Albanesi Bruno - Advogado - OAB sob n° 
193.149. 

isnar Freschi Soares 

CPF: 051.074.338-20 
RG: 16.741.817-4 - SSP.SP 

4 



, q

f# 4(ÔÔ 

ANEXO V (Anexo IV da Resolução no 02, de 24 de fevereiro de 	6~ ailah 
aprovada pela Assemblela Geral Ordinária (Conselho de Prefeitosde' 	11Q  

de agosto de 2.011 (dois mil e onze) e que foi substituido  pel 
ResoIuço no. 6, de 01 (urn) de marco de 2.012 (dois mil e 	queV 
aprovada pela Assemblela Geral Ordinária (Conselho de Prefeitos) 	13 (t 
de junho de 2.012 (dois mil e doze)). 

4O ' 

4 	. . 

: 

0 
" 
4 p 

L 

REFERE NCIAS l 

2. Dos cargos de provimento em comissa"o.  

(a) Isnar Freschi Soares - Presidente; (a) Thiago dos
. 
 Santos Michelin - VICE 

Presidente e (a) Gustavo Francisco Albanesi Bruno - Advogado - OAB sob n° 
193.149. 

Isnar Freschi Soares 
1Presidente 

RG: 17418114 SSP$P 

4 



ANEXO V (A, nexo IV da Resolução no 6, de 01 (urn) de marco de 2.012 (dois mi 
e doze), que fol aprovada pela Assemblela Geral Ordinária (Conselho dE 
Prefeitos) de 13 (treze) ,  de junho de 2.012 (dois mil e doze)). 

A 

REFERENCIAS 

	
(Irv2 Dos cargos de provimento em comssão ' 

Código Valor (R$) 	 'c 

çcoi  700,00 
CCO2 800,00 
CC-03  900,00 
CC-04 160001 00 f 
CC-05 1.2001 00 LUC 't 

CC06 1m400100 
CC-07 - 1.60 100 
CC-08  1118001 00 
CC-09 2.000,00 

CC- 10  2m2001 00 

_cc_:1  2400,00 
CC- 12  _- 

2.800100  
- 

CC-  13 
- 

-________ 31001 00 
CC14__ _____ --  3500100 

CC lb  4.00 0,00 
CC- 16 4A00,00 
CC- 17 4 0900100  

cc18  5i0, 000  
CC19  5 19 60000 
CC20  6000,00 
Estância TurIstica de Piraju (SP), 24 (vinte e quatro) de jane i ro de 2.019 (do 
mu 	e dezenove). (a) 	Isnar Freschi . :~S ,Qares - 	 Presidente; 	(a) Thia 

- 

go do$ 
Santos Michelin - Vice Presidente; (a) Gustavo Francisco Albanesi Bruno 
Advogado - OAB sob n°. 193.149. 

Declaramos que a referida ata é cópia fiel extraIda do livro de Atas dE 
Assembleias Gerais do "Consórcio 	Intermunicipal 	do Alto Vale 	dc 
pa .ran'.apanema AMVAPA" - tivro de folhas soltas de n° 11 (onze), 
folhas de n° 87 (oitenta e sete) a no 99 (noventa- e nove) e Livro de 
folhas soltas de n° 12 (doze),, folhas d r e n° 02 (dois) a n° 38 (trinta E 

oito). Piraju (SP), 24 (vinte e quatro) de janeiro de 	(dois mil E 

dezenove). 
CONFERE CO W 

_ IGINAL Th 
R,  1,GINALv 

' Isnar Freschi Soares 	71na  F(schi SoaresPresidente 	 Soares 
Pl r~ dc 

PF: O51O74.3382O 	 r-F1 O51.O74.3382O C 	 4 
RG: 16.741.8714 - SSP.SP 	 rG. 14141,8774 . SSP.p 

, 
q¼ 
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Re gistrado em Iivro práprio e publicada por afixação em 24 
de janeiro de 2.019. ,. 

I 	
V 

Fabiana Marotos Degelo Bruno 
Supervisora de Secretaria 

"CONFERCO4 
0 ORIGINAL 

rFreschiSoar 
isnar Freschi Soares Presidente 

CPF: 051074338-20 
aEq*2e- 

RG 16741.8714SSP4P 
RG: 16.741.87744SP$P 
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Consórcio Intermunucipal do Alto Vale do Paranapanema 	/ 
53 AMVAPA 	 / 

\\ 

	

v2' 	Rua Captao Maximiano dos Santos Guerra no 552 - CEP - 1 18800-000 Estancta Turistca de Piraju SP 

CNPJ 03 753 263/0001 60 FONE 14 - 3351-1358 
£ 	 £ 	 E-mail: secretaria@amvapa.com.br.  

. 	 ' 

Resolwp'w o no 32, de 04 de outubro de 2.018.   

	

. .. 	

'TiSNP.kn 
. 

\- 

Altera Os dizeres da ATA DA ASSEMBLEI*3.. GERAL 
EXTRAORDINARIA (CONSELHO DE PREFEITO& DO " ) 
CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO ALTO VALE DO 
PARANAPANEMA - AMVAPA,  em 29 (vinte e 
nove) de janeiro de 2.010 (dois mil e dez) e ratifica os 
demais dados exceto mudanças especIficas promovidas 
atrayés de Assemblela Geral Ordinária ou Extraordinária 
(conselho de Prefeitos) 

0 Presidente do Conseiho de Administraçäo do Consórcio° 
Intermunucipal do Alto Vale do Paranapanema AMVAPA, no uso de  w:z  0 11 

suas atribuiçöes, resolve ( " 
Artigo 1 0  - Alterar 0 endereço do Consórcio disposto da ATA DA Lr' ~  
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA (CONSELHO DE PREFEITOS) DO 
CONSORCIO INTERMUNICIPAL 00 ALTO VALE DO PARANAPANEMA - 

AMVAPA, de 29 (vinte e nove) de janei .
ro de 2010 (dois mil e dez), as 

21h00minutos (vinte e uma horas), que foi realizada no recinto da Sede 

	

do Departamento de Aguas e Energia Eletrica - DAEE, localizada na 	W, 
Avenida Sao Sebastiâo, n° 125, Vila Cantizani, no municipio e comarca da 
Estância TurIsUca de Piraju (SP), que constou ao final o endereço, como 
sendo: Avenida Humberto Martignoni, n°. 1285 - Centro - 18800-000 - 

Estância TurIstica de Piraju - Estado de. Sao Paulo, o qual passará a ser a 
partir de14 de agosto de 2.018 como sendo: Rua Capitão Maximiano 
dos Santos Guerra, n° 552, Bairro Jardim Jurumirim - CEP 18800-
000 - Estância TurIstica de Puraju - Estado de Sao Paulo 

Artigo 2 0  - Fica ratificado Os demais dizeres da ATA DA ASSEMBLEJA 
GERAL EXTRAORDINARIA (CONSELH .0 DE PREFEITOS) DO CONSORCIO 
INTERMUNICIPAL DO ALTO VALE DO PARANAPANEMA - AMVAPA, 
realizada em 29 (vinte e nove) de janeiro de 2.010 (dois mil e dez) exceto 
mudanças especificas promovidas atraves de Assembleia Geral Ordinaria 
ou Extraordinaria (Conselh ,o de' Prefeitos) 

Piraju, 04 de outubro de 2.018 .  

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DO ALTO VALE DO PARANAPANEMA 
- AMVAPA, data retro. 

MW 

CONFERE COM 
;SflDFreschISoares 	 ORIGINAL - 

F

' 

nar 

Pre5identa 	--- 

Ar 

reschj9ar.s residente 

	

j,esktEhte 	 CPF 051-074-338-20 
051 .074.33840 	 RG; 16.741.8774 SSP.$p 

RG 1L74142174 •. 
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-- 7 	 Consórciointermunicipal do Alto Vale do Paranapanerna  a~ 

AMVAPA 	 /54 

y 

I 	 Rua Capitao Maxm,ano dos Santos Guerra no 552 - CEP - 18800000 Estancia Turistica de Piraj 	SP 	/ 
- 	

CNPJ 03.753.263/0001-60 FONE. 14 3351-1358  
£ 	

E-mail: secretaria@amvapa.com.br 	 / 	I 

S 	 Registrado em Iivro próprio e publicado 
por afixaço na data retro. 

~P. Fabian 	'Q  Santos Degelo Bruno 
Supervisora de Secretaria. 

Isnar Freschi Soares 

cPF: 051.074-338020 
. 	 RG: 16.741177.4 - ssP.sp 

Al 

lz  

"CONFE 	c0  
0 ORIG 	L' 

Inar Freschi Soares' 
C) Y 

Presidente 
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;- . 
Of 

RG: 16%741.$174SSP4P  
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Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - 
AMVAPA 7 f 

I 	 Rua Capitão Maximiano dos Santos Guerra, no 552 - CEP - 18800-000 - PIRMU 

4 	- 	
CNPJ 03.753.263/0001-60 - FONE: 14 - 3351-1358 

E-mail: amvapa@itelefonica.com.br 	 ' e* 
A le 	4,  

LISTA DE PRESENgA 
* Jr 

	

Evento: Assemblela Geral Ordinária do Consórcio Intermuniv 	 rr""' 
Vale do Paranapanema - AMVAPA. Local: Salão de Reunio e Fórmação 
w  Fra ncisco Rodrigues (Chico P1 poca)", na cidade da Estâ ncia Tu rIstica de 
Piraju, Estado de Sao Paulo; Situado: Rua Capitão Maximiano dos Santos 
Guerra, no 552 - Bairro Jardim Jurumirim - CEP - 18800-000, na cidade da 
Estância TurIstica de Piraju, Estado de São Paulo. Data: 24 de janeiro CL 

"W 

2 019, quinta-feira, Horário O9hOOmin (nove horas)-- - - ----- --------  a Q 'q!r  

	

PAUTA DA ASSEMBLEJA GERAL ORDINARIA 	 ? 
1 - Leitura e aprovaçäo da ata de nossos ultimos trabalhos, 2 - Ratificar 
dizeres da ata da Reuniäo Geral Extraordinaria da Associação dos Municipi 
do Vale do Paranapanema - AMVAPA, realizada em 29 01 2010 que diz 

	

página 69, o seguinte: "A Assembleia Geral (Conselho de Prefeitos) 	6q 

unanimIdade de votos autorizou a mudanç de endereço para a Estância 
TurIstica de Piraju, conforme solicitado e o ENDEREO ATUAL ficou assim 
constituldo: Avenida Humberto Martignoni, n°. 1285 - Centro - 18800-000 - 
Estância Turistica de Piraju - Estado de São Paulo", 3 - Retificar os dizeres 
da ata da Assemblela Geral Extraordinária do Consórcio Intermunicipal do 
Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA, realizada em 15 de maio de 2014, 
que diz na página 20, o seguinte: "CLAUSULAQUARTA DA DENOMINAçAO, 
DA SEDE, DA DURAAO E TIPO DE CONSORCIO - A Associação Páblica 
suporte do Contrato de Consórcio Páblico denominar-se-á: Consórcio 
Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA terá sede e foro na 
cidade de Taquarituba, Estado de So Paulo, a Rua São Benedito, n° 366, 
Centro, Taquarituba, Estado de São Paulo, CEP sob n° 18740-000, prazo 
indeterminado de duração e sera do tipo multifuncional", para o seguinte: 
cLAuS,uLA QUARTA - DA DENOMINAçAO, DA SEDE, DA DURAçAO E TIPO DE 
CONSORCIO - A Associação Püblica suporte do Contrato de Consórcio Püblico 
denominar-se-á: Consórcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - 
AMVAPA terá sede e foro na cidade da Estância TurIstica de Piraju, Estado de 
São Paulo, a Avenida Humberto Martignoni, no 1285 - Centro - Estância 
TurIstica de Piraju, Estado de So Paulo, CEP sob n° 18800-000, prazo 
indeterminado de duração e sera do tipo multifuncional; 4 - Submeter a 
Assembleia Geral Ordinária (Conselho de Prefeito) para referendo Os 
procedimentos do Conselho de Administração através da Resolução n° 32, de 
04 de outubro de 2.018 para mudança estatutária de endereço do Consórcio 
Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - AMVAPA, da Avenida 
Humberto Martignoni, n° 1285 - -Centro, para Rua Capitão Maximiano dos 
Santos Guerra, n° 552 - Bairro Jardim Jurumirim, ambos na cidade da 
Estância TurIstica de Piraju, Estado de São Paulo. Estância TurIstica de Piraju

- -(SP), 24 de janeiro de 2.019.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 
S 	• 	 - - - 

vNrtp GOM 

rRAL 1  lsnar.Fresch, Soa- res 	
Isnar Frechj Soares _—p- , 	

CPF: 051.074.338.20 	
338.20 RG: 	 CPF: 051.074 

	

16.741.8714 . SSP.$p 	
RG: 16.741.377.4 . SSPsp 



Consorcio Intermunicipal do Alto Vale do Paranapanema - 
/ 	-  

A.MVAPA 
/ 	 Rua Capitao Maximiano dos Santos Guerra no 552 CEP 18800-000 PIRA)U SP 

4 	- 	 CNP3 03.753.263/0001-60 - FONE: 14 - 3351-1358 
E-mail: amvapa@itelefonica.com.br  

Nome/assinatura Cargo Cde 
Fabiana iv!" 	eg S. De Co Bruno Supervisora Secretaria Piraju 	f 
Lair .A A. Silva Viretor Executivo Tlra)u 	 ( 
Isnar yresclü Soares assinatura Trefeito Sarutaui 
Paulo R. Martins assinatura Trefeito Jvlanc(uri 
ThIago S. JvlIclleCin Trefeito Ital 
Pedro Bérgamo 5Veto Trefelto Tejuyd 
Jose" C(óvis de J4(meic(a Leito 7'aguarItuba/ST 
Maria Xeres Trefelta Barão7tntonina 	Q 

Jose Jvlaria Yt&es Trefeito Taranayanema 
Jose çuItherme Gomes Trefelto Riversuf 
JaIr C. Carniato Trefelto 'aguaI 
José Roberto S. l7eIfja Trefelto CeL Jvfacec(o 
£uIz St Machado Trefeito 4ngatuba 
Hamilton Cesar BortottI Trefelto Fartura 
Jose" Jvlaria Costa Trefelto TIraju 

Declaramos que a referida lista de Presen é cô ça 	pia fiel extralda do Livro de 
Presenças da "ASSOCIAçA0 DOS MUNICIPIOS DO VALE DO PARANAPANEMA - C 
AMVAPA", que foi transformada em CONSÔRCIO INTERMUNICIPAL DO ALTO VALE 
DO PARANAPANEMA - AMVAPA, Iivro de n°. 01, parte da foiha 78-verso (setenta e 11 
oito - verso) e parte da foiha 79 (setenta e nove). Estância TurIstica de Piraju (SP),, CD 
24 (vinte e quatro) de janeiro de 2.019 (dois Mil e dezenove). 

Isnar Freschi Soares 
Presidente 

"CONFERE COM 
0  Q10LNA 

Isnar Freschi Soares 

 

Tinzar Freschi Soares 
Presidente 

t7F: 051'0"074-338-20 
CPF: 051.074.33820 

RG: 16.741.8774 - SSP$P 	
RG: 16.741.877.4 . ssP-Sp 
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OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DE PESSOA JURIDICA DE TAQUARITUBA - SP 

CNPJ: 50.800.119/0001-17 
RUA SO BENEDITO, No 719 Fone: (014)3762-1662 

RICARDO CA51POS BUENO - OFICIAL 

CERTIDAO DE ATOS PRATICADOS - PROTOCOLO N O : 743 
CERTIFICA que o presente tItulo, protocolado sob nümero 743 em 04/06/203ei 	origert 
ao(s) 	sequinte(s) 	ato(s) nesta Serventia: 

/ 
Registrado e microfilmado sob n° 	500 
ATO s 
Valor Base 	Oficial Estado Sec. Faz. 	R. Civil Tribunal 	M.P.* 	'.M.** 

\ 

IRegistro n °  500 ARQ. DE ATA 

I 0 	 R$ 41,45 R$ 11,78 R$ 8,07 	R$ 2,18 R$ 2,85 	R$ 1,99 	R$ 1,2 	--$ 	69,56 

L SELO DIGITAL: 12011349JG601000J296EG19Q 

IPAGINAS ACRESCER 

-- 52 	 R$ 26624 R$ 7592 R$ 5200 	R$ 14,04 R$ 18,20 	R$ 11,96 	R$ 7,80 	R$ 	446,16 
. 

SELO DIGITAL: 1201134PJGE010001296EG19Q 

: Minrofilmagem MICROFILME 

1 	 R$ 5,72 R$ 163 R$ 1,11 	R$ 0,30 R$ 0,39 	R$ 0,27 	R$ 0,17 	R$ 9,59 
. 

SELO DIGITAL: 

Os valores devidos ao Estado e a Carteira de Previdência foram pagos por verba conforme guia 
arquivada em cartório. 

Tabela e valores vigentes na data da prenotacàoOTA: UFESP(19,80) 

r oficiair EstadojSec. FaT[Reg. Civil rTribunal [P.r  I.M.** TOTAL 

L R$ 31341JL 
R$ 89,33 	JL R$ 61,18 	J[1652 J[ R$ 2144JL 

R$ 14,22 	JL R$ 9,21 	JL R$ 525,31 

* 	M±nistério Piiblic 
** Imposto Municipa 
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OFICIAL SUSTITUTA 

Para conferir a procedéncia deste documento efetue a leitura do QR Code impresso ou acesse 0 endereco eletrOnico hUps:llseodigitaItjsp.jusbr 
Automação de sistemas - www.ocian-bit.com.br  


